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1. Introdução 
 
O desafio lançado no Bloco de Análise Financeira, do VII Mestrado em Gestão do Desporto – 
FMH, despertou-nos um grande interesse, e ao mesmo tempo alguma inquietação. 
 
Interesse, porque é uma área pela qual temos um grande interesse, quer pelo facto de 
desenvolvermos a nossa actividade ao nível da gestão desportiva, quer pela formação superior 
que seguimos. Sem dúvida que a gestão e controlo dos recursos financeiros foi, e será cada vez 
mais, fundamental para o sucesso de todas as organizações. Ao nível do sector desportivo esta 
será, também, uma realidade a curto prazo, pois cada vez mais os recursos financeiros 
escasseiam e por outro quem investe num determinado mercado espera rentabilidade no 
investimento efectuado. A cada dia que passa, assistimos a situações de clubes em falência 
técnica, clubes que terminam a sua actividade profissional, entre outras. Cada vez mais, serão 
os clubes, associações e federações desportivas, que apostem numa gestão rigorosa e eficaz 
que conseguiram obter sucesso e a liderança do seu mercado. 
 
Inquietação, pois o desafio lançado era algo arrojado, pois contemplava uma grande 
abrangência de tarefas, para as quais teríamos que realizar um elevado investimento, de tempo, 
de estudo e de análise, pois esta é uma área ainda pouco desenvolvida. Talvez tenhamos 
colocado a fasquia demasiado elevada, quer ao nível daquilo que era pretendido, quer ao nível 
das nossas habilitações para realizar o trabalho, mas no final esperamos ter conseguido dar uma 
resposta positiva ao desafio lançado. 
 
O contacto com diversas realidades distintas ao nível do mundo desportivo em geral, e 
fundamentalmente de diversas organizações desportivas, desde federações a clubes 
desportivos, deu-nos a perceber que na área do desporto, e principalmente ao nível da Gestão 
Financeira e Económica, trabalha-se ainda muito por intuição, pois não está ainda devidamente 
sistematizado um modelo de tratamento da informação existente, fundamentalmente ao nível dos 
diferentes parâmetros que influenciam e condicionam o bom funcionamento e a rentabilização de 
uma organização. 
 
Mesmo as organizações, e fundamentalmente, as organizações desportivas sem fins lucrativos, 
que demonstram alguma capacidade de gestão, apresentam ainda, algumas lacunas, pois não 
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estão ainda preparadas para realizar um cruzamento dos vários factores que influenciam o 
sucesso de uma organização desportiva. 
 
Apesar de na área empresarial já estão devidamente implementados, na maioria dos casos, 
meios de controlo e análise financeira, que permitem a uma organização ter o exacto 
conhecimento da sua situação financeira, de modo a permitir que a mesma possa tomar 
decisões de acordo com a informação existente. 
 
Como iremos desenvolver melhor mais a frente, uma organização desportiva sem fins lucrativos, 
como o próprio nome o indica, não visa o lucro, mas terá sempre que prosseguir a obtenção de 
um equilíbrio financeiro que lhe permita desenvolver a sua actividade e atingir os seus 
objectivos. 
 
Para além de tudo isto, a falta de controlo por parte da administração pública, relativamente aos 
fundos que transfere para o sector desportivo, não realizando qualquer controlo sobre a 
aplicação dos mesmos, é outro dos problemas existentes actualmente. A juntar a isto, á que ter 
em conta a falta de formação da maioria dos dirigentes desportivos, que se refugiam no facto de 
não serem remunerados, para justificar os erros constantemente cometidos. 
 
Em função de tudo isto, é cada vez mais fundamental, implementar no sector desportivo, 
ferramentas de gestão, financeira, de recursos humanos, administrativa, de resultados 
desportivos alcançados, para que, no futuro, se consiga realizar um controle eficaz dos diversos 
recursos disponíveis, e desta forma aumentar ao máximo possível o rendimento de cada 
organização desportiva, e deste modo, o desenvolvimento das diversas modalidades desportivas 
existentes. 
 
Relativamente à metodologia seguia, baseámos este trabalho, num estudo anterior realizado por 
Batista, Margarida, e Andrade, Paulo, intitulado “Organizações Desportivas: um contributo para 
uma nova atitude”. 
 
O estudo que seguidamente iremos apresentar, baseou-se em duas abordagens distintas, ao 
nível do equilíbrio financeiro. Uma denominada Teoria Tradicional e outra denominada Teoria 
Funcional. 
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De seguida, procedemos à interligação dos dados obtidos através dos balanços, tradicional e 
funcional e da demonstração de resultados, com dados de natureza económico-financeira e 
desportiva. 
 
Para a realização deste trabalho, e de forma a aproximar-mos o estudo à realidade desportiva 
existente, optámos por utilizar dados reais de uma federação desportiva, pois são organizações 
desportivas de referência, e que tutelam o desenvolvimento das respectivas modalidades. 
 
Assim, escolhemos a Federação de Triatlo de Portugal para realizar este estudo, recorrendo aos 
dados resultantes da actividade desenvolvida, no período de 2001 a 2004. 
 
Assim, com a realização deste trabalho, esperamos poder dar um contributo, apesar de humilde, 
ao melhoramento da situação das organizações desportivas sem fins lucrativos. 
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2. A História da Modalidade 
 
2.1 O que é o Triatlo? 
O Triatlo é um desporto combinado de resistência, no qual o praticante efectua, de forma 
individual, primeiramente um segmento de natação, posteriormente um segmento de ciclismo e 
finalmente um segmento de corrida, com cronometragem contínua mesmo durante as transições. 
 
Fazem parte, também, do triatlo, outras duas variantes, que são o duatlo e o duatlo de 
montanha. O Duatlo é composto apenas por dois segmentos, um o ciclismo e o outro a corrida, 
iniciando-se com o segmento de corrida, seguido do segmento de ciclismo, e voltando ao 
segmento de corrida. No Duatlo de montanha, o segmento de ciclismo é efectuado com uma 
bicicleta todo-o-terreno (BTT). 
 
Uma das particularidades do Triatlo e do Duatlo é a de não admitirem qualquer tipo de ajudas 
aos praticantes. Eles apenas podem contar consigo próprios, quer na reparação e/ou 
substituição do seu equipamento (rodas, furos, corrente, dorsais, etc.). Tudo pode ser 
substituído, com excepção do quadro da bicicleta. Mas só o próprio praticante o pode fazer, sem 
ajuda exterior, caso contrário dará direito à sua desclassificação da prova.  
 

2.2 O nascimento da Modalidade 
O Triatlo é, também, uma modalidade recente, tendo cerca de 30 anos de existência. 
 
A primeira prova de Triatlo foi organizada em 1975, sendo composta pelas seguintes distâncias: 
800 metros de natação, 8 km de ciclismo e 8 km de corrida a pé. O evento foi realizado nos 
Estados Unidos da América, na localidade de Fiesta Island – S. Diego, Califórnia. 
A grande projecção mundial da modalidade foi dada pelo Triatlo do  Hawai (Ironman), em 1978. 
John Collins, capitão de navio, veterano da marinha americana estacionada no Hawai, lança o 
desafio de juntar numa única prova as três competições mais duras do arquipélago: a Waikiki 
Ranger Water Swim, com 3,9 km de natação, a volta a Oahu em bicicleta, com 179 km, e a 
maratona de Honolulu, com os seus 42,125 km. Tudo isto feito de seguida, sem paragem do 
cronómetro. Este desafio torna-se realidade em 18 de Fevereiro de 1978, sendo a prova 
disputada por 15 praticantes, dos quais apenas 12 a concluíram. Gordon Haller entra para a 
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história do Triatlo, cumprindo os 225 km deste desafio em 11h46m58s, passando a ser o 
primeiro “Ironman” (Homem de Ferro) da história do Triatlo. 
 
O Hawai é hoje a “catedral” do Triatlo, onde todos os anos os mais famosos triatletas da Europa, 
dos Estados Unidos, da Austrália e de outros países, vão participar no mais prestigiado Triatlo do 
mundo. 
 
Em 1981, o Triatlo surge na Europa, inicialmente na Holanda, e posteriormente em França e 
Alemanha. Em 1982, surgem então duas provas, uma na Alemanha e outra em França, que hoje 
são provas de referência, nomeadamente, O Triatlo “Ironman” de Roth – Alemanha (3,8 km de 
natação, 180 km de ciclismo e 42,2 km de corrida) e o Triatlo de Nice – França (com 4 km de 
natação, 120 km de ciclismo e 30 km de corrida). 
 
Desde então o Triatlo teve um crescimento em flecha, estando já difundido em cerca de 100 
países, com competições organizadas. 
 
A ETU (European Triathlon Union) surge então em 1984, e desde 1989 que a ITU – International 
Triatlhon Union, dirige superiormente o Triatlo a nível mundial, tendo-se já afirmado como o 
desporto combinado do fim do século XX e início do século XXI. Juan Samaranch, Presidente do 
Comité Olímpico Internacional, considerou o Triatlo o desporto dos anos 90.  
 
Do grande dinamismo de diversos países, como a França, os Estados Unidos da América e a 
Austrália, resultou a aceitação do Triatlo como modalidade olímpica, em 2000, nos Jogos 
Olímpicos de Sydney. 
 
Quer o Triatlo, quer o Duatlo, possuem diversos tipos de prova, com diferentes distâncias a 
percorrer, e que colocam aos seus praticantes diferentes graus  de dificuldade e desgaste, que 
são as seguintes: 
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TRIATLO 
Segmentos 

Tipo de Prova 
Natação Ciclismo Corrida 

Super Sprint 375 m 10 km 2,5 km 

Sprint 750 m 20 km 5 km 

Olímpico 1,5 km 40 km 10 km 

B 2,5 km 80 km 20 km 

C 4 km 120 km 30 km 

Ironman 3,8 km 180 km 42 km 

Ultraman 11,4 km 540 km 126 km 

 

DUATLO 
Segmentos 

Tipo de Prova 
Corrida  Ciclismo Corrida 

Super Sprint 2,5 km 10 km 1,25 km 

Sprint 5 km 20 km 2,5 km 

Olímpico 10 km 40 km 5 km 

 
2.3 O aparecimento do Triatlo em Portugal 
Em Portugal, a primeira prova de Triatlo foi organizada pela Câmara Municipal de Peniche, a 15 
de Agosto de 1984, com as distâncias de 400 m de natação, 17 km de ciclismo e 8 km de 
Corrida a pé, sob proposta de Paulo Cavaleiro, que após contactar com a modalidade nos 
Estados Unidos, decidiu tentar implementá-la, também em Portugal. Participaram nesta prova 
cerca de 30 triatletas, dos quais se destacam o então nadador do Sporting, Paulo Carvalho, que 
viria a ganhar a prova, o triplo-saltador do Benfica, Orlando Fernandes e o marchador Paulo 
Alves, que durante vários por praticante da modalidade e posteriormente desempenhou funções 
de Director Técnico Nacional da Federação de Triatlo de Portugal. 
 
No ano seguinte, e de uma forma mais organizada, com diversos apoios financeiros e de 
divulgação, realizou-se o 1º Triatlo de Cascais, que constitui o verdadeiro arranque da 
modalidade no nosso país. 
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Em 1987 é criada a “APT – Associação Portuguesa de Triatlo”, que coordena um calendário 
nacional composto por nove provas. 
 
Em 1988, e com o segmento de natação a disputar-se na barragem da Aguieira, realizou-se o 1º 
Triatlo Longo em Portugal, com a participação de 22 triatletas. Para além desta prova, neste 
mesmo ano, realizou-se também a 1ª Taça de Portugal. Surgem também, as selecções 
nacionais, que participam nos Campeonatos da Europa, organizados pela ETU – European 
Triathlon Union. 
 
Em 1989 foi fundada a Federação de Triatlo de Portugal – FTP, extinguindo-se a APT. 
 
Em 1990, o Campeonato Nacional passa a ser constituído por cinco provas pontuáveis, de entre 
as 20 que constituíam o calendário da FTP. 
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3. Caracterização da Federação de Triatlo de Portugal 
 
A Federação de Triatlo de Portugal (FTP) foi fundada a 16 de Outubro de 1989, sucedendo à 
Associação  Portuguesa de Triatlo, fundada a 26 de Maio de 1987, e é associada da European 
Triathlon Union (ETU) e da International Triathlon Union (ITU) e também do Comité Olímpico de 
Portugal. 
 
Em Portugal, a Federação de Triatlo de Portugal (FTP) tutela as modalidades de Triatlo, Duatlo, 
Aquatlo e Triatlo de Inverno. 
 
O Estado Português atribui à FTP o Estatuto de Utilidade Pública Desportivo, através de 
despacho do Primeiro-ministro, a 18 de Março de 1984. 
 

Os órgãos sociais da FTP são eleitos em lista conjunta em cada ciclo olímpico, têm as suas 
responsabilidades de acordo com o estabelecido na Lei de Bases do Sistema Desportivo, 
Regime Jurídico das Federações e Estatutos da FTP, possuindo o seguinte Organigrama 
Funcional: 
 - Assembleia-geral; 
 - Presidente; 
 - Direcção; 
 - Conselho de Disciplina; 
 - Conselho Jurisdicional; 
 - Conselho Fiscal; 
 - Conselho Nacional de Arbitragem. 

Para além destes órgãos, existe a Direcção Técnica Nacional que é o órgão acessor da Direcção 
da FTP para as questões técnicas e é composta pelos seguintes elementos:  

- Director Técnico Nacional: Sérgio Santos 

- Seleccionador Nacional: António Miguel Jourdan  

- Técnico de Natação: Bruno Salvador 

- Técnica Triatlo Jovem: Alicia Moniz 
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- Médico: João Paulo de Almeida  

- Massagista: Pedro Rocha  

Compete à DTN trabalhar no desenvolvimento técnico do Triatlo, Duatlo e Aquatlo 
nomeadamente nas áreas da Alta Competição, Selecções Nacionais, apoio médico, 
desenvolvimento Juvenil ou da regulamentação.  

Em 1999, a FTP organizou o Campeonato da Europa de Triatlo, no Funchal, que foi 
unanimemente considerado na altura, o melhor de sempre.  

Com cerca de 15 anos a trabalhar para o fomento da modalidade, a FTP consegui transformar o 
Triatlo como uma das modalidades de maior destaque em Portugal, tendo contribuindo para este 
facto o trabalho desenvolvido durante os últimos anos, que culminou com o aparecimento da 
Vanessa Fernandes, que apesar de ainda jovem, terminou o ano de 2005 como a primeira 
classificada do Ranking Internacional da ITU, fruto de diversas vitórias internacionais 
conseguidas durante este ano. 

Para além da Vanessa Fernandes, e apesar de ainda com um destaque reduzido, surgem vários 
triatletas, masculinos e femininos, que conquistaram várias vitórias, algumas delas de grande 
destaque, como é o caso da vitória no Campeonato Europeu de Juniores, pela Anaís Moniz. 
Estes resultados são sem sombra de dúvidas fruto do árduo e rigoroso trabalho desenvolvido 
pela Direcção Técnica Nacional, liderada por Sérgio Santos e António Jourdan. 
 
Em 2004, a FTP apresentava 1250 triatletas federados. 
 
Como afirmamos anteriormente, o Triatlo tem-se desenvolvido enormemente nos últimos anos, 
em todo o mundo, e também em Portugal. Deste modo iremos apresentar de seguida vários 
quadros, com referências ao número de clubes associados, triatletas licenciados, quadros 
competitivos, provas desenvolvidas pela FTP e principais resultados obtidos. Os quadros 
apresentados reportam-se aos primeiros dez anos de existência da FTP (1989-1999). 
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Quadro 1 
Triatletas licenciados e participantes, Clubes Associados 

ANO Clubes Atletas 
Lic. 

Masc/Fem Até Jun. 
(M/F) 

Atlet. Part. Masc/Fem 

1989 14 107 - - - - 

1990 18 135 - - - - 

1991 13 98 - - - - 

1992 15 106 - - - - 

1993 17 172 - - - - 

1994 24 209 - - - - 

1995 22 281 - - - - 

1996 31 268 254/14 - 73 72/1 

1997 29 314 296/18 - 519 445/74 

1998 34 392 330/62 82 (55/27) 692 642/50 

1999 32 421 365/56 121 (88/33) 722 670/52 

 
Quadro 2 

Quadro Competitivo (provas realizadas em Portugal) 
ANO TOTAL PRINCIPAL JOVEM E ESCOLAR 
1989 17 17 0 

1990 17 17 0 

1991 10 10 0 

1992 22 20 2 

1993 27 25 2 

1994 46 29 17 

1995 47 28 19 

1996 46 29 17 

1997 89 41 48 

1998 73 35 38 

1999 49 32 17 
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Quadro 3 

Lugares de Honra obtidos por Triatletas e Duatletas portugueses em Campeonatos da 
Europa e do Mundo 

Competição Atleta Categoria Resultado 
Camp. Mundo Duatlo - 1992 José Mariz Veteranos 1 Ouro 

Camp. Europa Duatlo - 1992 José Mariz Veteranos 1 Ouro 

Camp. Europa Duatlo - 1995 José Mariz Veteranos 1 Prata 

Camp. Mundo Triatlo Longo - 1995 José Mariz Veteranos 1 Bronze 

Camp. Mundo Duatlo – 1995 Ricardo Costa Júnior Ouro 

Camp. Mundo Duatlo – 1996 Lino Barruncho Júnior Ouro 

Camp. Mundo Duatlo – 1996 José Mariz Veteranos 1 Ouro 

Camp. Europa Duatlo – 1996 Ana Quintas Veteranos 1 Ouro 

Camp. Europa Duatlo – 1998 José Mariz Veteranos 1 Ouro 

Camp. Europa Duatlo – 1998 Carlos Brito Veteranos 1 Ouro 

Camp. Mundo Duatlo – 1998 Carlos Brito Veteranos 1 Ouro 

Camp. Mundo Duatlo – 1998 Carlos Brito Veteranos 1 Prata 

Camp. Europa Duatlo – 1999 Carlos Brito Veteranos 1 Prata 

Camp. Europa Duatlo – 1999 Marco Lourenço Júnior Ouro 

Camp. Europa de Triatlo - 1999 Carlos Cabrita Veteranos 2 Ouro 

Camp. Europa de Triatlo - 1999 Carlos Cabrita Veteranos 2 Prata 

Camp. Europa de Triatlo - 1999 José Mariz Veteranos 2 Ouro 

Camp. Europa de Triatlo - 1999 Maria Alicia Moniz Veteranos 1 Ouro 

Camp. Europa de Triatlo - 1999 Carlos Brito Veteranos 1 Bronze 

Camp. Europa de Duatlo – 2001 Equipa Feminina Júnior Prata 

Camp. Europa de Duatlo – 2002 Vanessa Fernandes Júnior Bronze 

Camp. Europa de Triatlo – 2002 Vanessa Fernandes Júnior Bronze 

Camp. Europa de Duatlo – 2003 Vanessa Fernandes Júnior Ouro 

Camp. Europa de Triatlo – 2003 Vanessa Fernandes Júnior Ouro 

Camp. Mundo Triatlo - 2003 Vanessa Fernandes Júnior Bronze 

Taça do Mundo de Madrid - 2003 Vanessa Fernandes Elite Ouro 

Taça do Mundo de Cancun - 2003 Vanessa Fernandes Elite Bronze 

Taça do Mundo de R. Janeiro - 2003 Vanessa Fernandes Elite Bronze 
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Camp. Europa de Duatlo Sérgio Silva Sub 23 Ouro 

Camp. Europa de Triatlo – 2004 Vanessa Fernandes Elite Ouro 

Camp. Europa Triatlo - 2004 Bruno Pais Sub 23 Ouro 

Camp. Europa Triatlo - 2004 Vanessa Fernandes Sub 23 Ouro 

Camp. Mundo de Duatlo Lino Barruncho Elite Prata 

Camp. Mundo Triatlo – 2005 Anais Moniz Júnior Ouro 

Taça do Mundo de New Plymouth - 
2005 

Vanessa Fernandes Elite Ouro 
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4. Analise Financeira – Equilíbrio Económico 
 
Segundo Nabais (2005;17), a Análise Financeira é composta por um conjunto de técnicas, que 
visam a análise da situação económica e financeira através da análise de documentos 
contabilísticos, nomeadamente o balanço, a demonstração de resultados, a demonstração de 
fluxos de caixa e o mapa de origens e aplicações de fundos, e tem como objectivo possibilitar 
aos gestores da organização e outras entidades, obtenção de informação de apoio à tomada de 
decisão. 
 
Assim, a análise económico-financeira é responsável pelo estudo da situação económica e da 
estrutura financeira, e outras possíveis informações sobre a actividade, competitividade e 
estratégia da organização. 
 
Neste momento, existem, fundamentalmente duas perspectivas distintas de realizar uma análise 
financeira. Uma tradicional que se preocupa fundamentalmente sobre os aspectos de equilíbrio 
financeiro da organização. Outra, denominada de funcional, que se preocupa também em 
analisar outras informações extra-contabilistas, preocupando-se com o equilíbrio funcional, entre 
as origens e as aplicações de fundos. 
 
De uma forma mais abrangente, podemos dizer que, segundo Nabais (2005;120), a Teoria 
Tradicional, tem como finalidade perceber a capacidade que a organização tem de satisfazer as 
suas obrigações de pagamento nas datas exigíveis e que se encontram registadas no balanço. 
Com base nestes dados podemos então perceber se a estrutura está equilibrada, visto que a 
organização terá que liquidar as origens de fundos que se vão tornando exigíveis, com as 
aplicações de fundos que se vão tornando disponíveis. 
 
A Teoria Funcional baseia-se, fundamentalmente, no balanço funcional e no ciclo financeiro da 
actividade da organização. As necessidades de financiamento do ciclo de exploração. Nesta 
teoria, os recursos cíclicos que podem fazer face ao ciclo de exploração, o fundo de maneio 
funcional e a situação de tesouraria líquida são alguns dos aspectos abordados. 
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A análise financeira que seguidamente iremos efectuar à Federação de Triatlo de Portugal, entre 
os anos de 2001 e 2004, terá por base as duas teorias acima apresentadas, para além da 
análise de alguns indicadores económico-desportivos. 
 
Numa organização com fins lucrativos, e segundo Nabais (2005;22), o objectivo da organização 
passa pela maximização do lucro, de forma a poder aumentar o seu valor. No entanto, esta visão 
é um pouco redutora, quando vista isoladamente, pois o lucro é uma medida muito subjectiva e 
condicionada pelos princípios contabilísticos estabelecidos no Plano Oficial de Contabilidade 
(POC). Muito mais do que o lucro de uma organização, para a Análise Financeira, importa que 
esta possua um equilíbrio financeiro que lhe permita não obter resultados financeiros anuais 
negativos, e por outro lado que consiga obter uma rendibilidade tal, que permita aos seus 
accionistas a maximização da sua riqueza, de acordo com o valor actual do dinheiro e o risco 
assumido no funcionamento da própria organização. 
 
Já as organizações sem fins lucrativos, nas quais se incluem as Federações Desportivas, não 
tem como objectivo a apresentação de resultados financeiros elevados, pois como o próprio 
nome o indica, não é esse o seu objectivo. Muito mais do que a obtenção de lucro, uma 
federação desportiva deve ter como modelo de funcionamento, a prossecução dos seus 
objectivos, de acordo com o definido na Lei de Bases do Desporto (Lei n.º 30/2004, de 31 de 
Janeiro), e mais concretamente no seu artigo 20º, os objectivos de uma Federação Desportiva, 
passam por: 

a) Promover, regulamentar e dirigir, a nível nacional, a prática de uma modalidade 
desportiva, ou conjunto de modalidades afins ou combinadas; 
b) Representar perante a Administração Pública os interesses dos seus filiados; 
c) Representar a respectiva modalidade desportiva, ou conjunto de modalidades afins ou 
combinadas, juntos das suas congéneres estrangeiras ou internacionais; 
d) Promover a formação dos jovens desportistas; 
e) Promover a defesa da ética desportiva; 
f) Apoiar, com meios humanos e financeiros, as práticas desportivas não profissionais; 
g) Fomentar o desenvolvimento do desporto de alta competição na respectiva 
modalidade; 
h) Organizar a preparação desportiva e a participação desportiva das selecções 
nacionais; 
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i) Assegurar o processo de formação dos recursos humanos no desporto e dos recursos 
humanos no desporto; 

 
Relativamente à componente financeira, e tendo em conta que esta é fundamental para o 
fomento dos objectivos acima descritos, o objectivo de uma federação, passará, sem dúvida, 
pela sua capacidade em conseguir ter exercícios sem prejuízos, para que a sua existência não 
esteja posta em causa. 
 
Assim, poderemos dizer que a reunião dos factores acima definidos, isto é, a prossecução dos 
objectivos definidos na Lei de Bases do Desporto, em conjunto com o equilíbrio financeiro da 
federação, são fundamentais para o bom funcionamento da organização, e o equilíbrio entre 
ambos um indicador de bom desempenho da organização. 
 
Sabemos que nalguns casos ainda estaremos longe de conseguir este equilíbrio, pois existem 
federações que quanto muito conseguem atingir os seus objectivos desportivos, e algumas nem 
isso, mas que descuram a componente financeira. Sabemos também, que isto se deve, a uma 
fraca formação dos seus dirigentes, mas queremos acreditar que é possível a médio prazo 
conseguir modificar esta situação, através de uma alteração de comportamentos dos dirigentes 
desportivos, e da sua própria formação, uma boa gestão da componente financeira, mais do que 
nunca, poderá ditar a diferença entre a obtenção de resultados desportivos, de acordo com os 
objectivos estabelecidos para as Federações Desportivas. 
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5. Balanços e Demonstração de Resultados 2001-2004  
 
Neste capítulo iremos apresentar três tabelas, que congregam em si toda a informação relativa 
aos balanços e demonstração de resultados do período em análise (2001 a 2004), de forma a 
facilitar a análise conjunta dos dados apresentados. 
 
Assim, optámos por construir novas tabelas, mantendo a estrutura apresentada, quer nos 
balanços quer nas demonstrações de resultados originais, a 31 de Dezembro de cada ano, que 
foram elaborados e cedidos pela Federação de Triatlo de Portugal.  
 
Relativamente aos dados resultantes dos balanços e demonstração de resultados analisados, 
para os anos de 2001 a 2004, importa salientar que identificámos um erro contabilístico no 
exercício de 2003, mais concretamente no Passivo, e que resultou numa diferença de 1 000 
Euros entre o activo e o passivo + capital próprio. O Activo apresentava um total liquido de 422 
333, 67 Euros e o Passivo + o Capital Próprio 423 333,67 Euros 
 
De forma a identificarmos a proveniência do erro, e deste modo procedermos à sua correcção, 
fomos analisar o balancete analítico desse ano e o balanço do ano seguinte (2004), e 
conseguimos perceber que existia um erro na rubrica Estado e Outros Entes Públicos (conta 24), 
que no balanço de 2003 apresentava um valor de 1 896,06 Euros, e que na coluna do balanço 
de 2004, relativa ao ano anterior (n – 1), aparecia referência ao valor de 896,06 Euros. 
 
Deste modo, e de forma a podermos prosseguir na Análise Financeira da Federação de Triatlo 
de Portugal, optámos por corrigir esse valor na tabela por nós elaborada, e que congrega os 
valores relativos ao período em análise (2001 a 2004), e que iremos apresentar de seguida.  
 
Assim, e de forma a permitir uma melhor visualização dos dados apresentados, apresentaremos 
nas próximas folhas as tabelas relativas ao balanço, sendo que uma tabela se reporta ao activo, 
a seguinte ao capital próprio e passivo, e por último a Demonstração de Resultados. 
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Quadro 4  
Balanços a 31 de Dezembro de 2001, 2002, 2003 e 2004 - Activo 

 
 



Análise Financeira às Contas da Federação de Triatlo de Portugal – 2001 a 2004  

 

FMH/UTL 21

Quadro 5  
Balanços a 31 de Dezembro de 2001, 2002, 2003 e 2004 - Passivo + Capital Próprio 
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Quadro 6 - Demonstração de Resultados a 31 de Dezembro de 2001, 2002, 2003 e 2004 
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6. A Teoria Tradicional 
 
Segundo Nabais (2005;120), com esta análise pretende-se detectar a capacidade que uma 
determinada organização tem em dar resposta às suas obrigações de pagamento, nas datas 
exigidas, de acordo com os registos efectuados no Balanço.  
 
Esta análise permite perceber se a organização está equilibrada, visto que terá de liquidar os 
financiamentos (origens de fundos) que se vão tornando exigíveis, com os investimentos 
(aplicações de fundos) que se vão tornando disponíveis. 
 
De acordo com esta Teoria, o Balanço decompõe-se nos seguintes itens: 
 - Activo; 
 - Passivo; 
 - Capital Próprio. 
 
Os elementos patrimoniais activos, tanto podem ser financiados com capital próprio, como com 
capital alheio, e são agrupados segundo o grau de liquidez. Os valores passivos são agrupados 
segundo o seu grau de exigibilidade.  
 
Assim, temos que: 
 
- Activo 
 - Circulante: 

 - Disponibilidades: Caixa, Depósitos à ordem e Títulos negociáveis; 
 - Dividas a c/p: Clientes e outros fornecedores; 
 - Existências: Mercadorias. 
Todos estes elementos apresentam um elevado grau de liquidez. 
 
- Fixo: 
Inclui o imobilizado corpóreo e incorpóreo e os investimentos financeiros, apresentando 
um baixo grau de liquidez. 
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- Capitais Permanentes: 
 - Capital Próprio: o grau de exigibilidade é nulo. 
 - Capital alheio a MLP: Grau de exigibilidade superior a um ano. 
  

- Capitais alheios a CP ou Passivo Circulante: Inclui dívidas a terceiros de CP, como 
por exemplo, fornecedores, Estado e Outros credores. Apresentam um elevado grau de 
exigibilidade. 

 
Após esta breve apresentação acerca da distribuição das diversas rubricas, do activo, passivo e 
capital próprio, iremos de seguida passar para a Análise Financeira propriamente dita, segundo a 
Teoria Tradicional. 
 
É de salientar, que segundo esta Teoria, a Análise Financeira divide-se em duas áreas distintas. 
A primeira passa pelo cálculo do Fundo de Maneio Tradicional, que se traduz na margem de 
segurança financeira de uma organização. A segunda, passa por um conjunto de rácios (de 
Liquidez e de Financiamento), que visam perceber como está a situação da organização 
segundo uma perspectiva simplesmente financeira. 
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6.1 Fundo de Maneio Tradicional 
O Fundo de Maneio representa a parte dos capitais permanentes que financiam o activo 
circulante.  
 
De acordo com Nabais (2005;120-124), o Equilíbrio Financeiro é atingido sempre que o Activo 
Circulante é superior ao Passivo Circulante, de acordo com: 
 

Activo Circulante > Passivo Circulante 
Ou 

Activo Circulante – Passivo Circulante > 0 
 
Existem duas formas possíveis de calcular o Fundo de Maneio Tradicional. 
 
Uma segundo uma óptica de liquidez, em que: 

 
FMT = Activo Circulante – Passivo Circulante 

 
E outra segunda uma óptica Estrutural, em que: 
  

FMT = Capitais Permanentes – Activo Fixo 
 
Assim, e de acordo com o acima exposto, aparentemente quanto maior for o Fundo de Maneio, 
melhor será para a organização, pois significa que para além de cobrir o activo fixo, ainda liberta 
uma parte para financiar uma parte do activo circulante. 
 
Iremos, de seguida apresentar a Análise do Fundo de Maneio da Federação de Triatlo de 
Portugal, relativamente ao período compreendido entre 2001 e 2004 (ver quadro 4 e 5 – Cálculo 
do Fundo de Maneio). A apresentação do rácio Fundo de Maneio / Activo Liquido, serve apenas 
para que seja possível, futuramente, comparar os dados apresentados com os de outras 
Federações de dimensão diferenciada, e está de acordo com a proposta apresentada por Batista 
(2005;44). 
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Quadro 7 - Cálculo do Fundo de Maneio - Óptica Estrutural 
Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Capitais Permanentes         

Capitais Próprios 234.199,32 234.360,31 238.807,20 199.508,36

Provisões para Riscos e Encargos 0,00 0,00 0,00 0,00

Empréstimos Bancários Médio e Longo Prazo 52.749,66 40.819,58 30.712,72 94.973,04

Dívidas a Médio e Longo Prazo a Associados 0,00 28.617,94 44.264,90 40.289,79

Total de Capitais Permanentes 286.948,98 303.797,83 313.784,82 334.771,19

Activo Fixo         

Imobilizações Incorpóreas 0,00 0,00 0,00 0,00

Amortizações Acumuladas Imobilizado Incorpóreo 0,00 0,00 0,00 0,00

Imobilizações Corpóreas 260.563,24 343.512,64 375.778,28 348.925,85

Amortizações Acumuladas Imobilizado Corpóreo         

Total do Activo Fixo 260.563,24 343.512,64 375.778,28 348.925,85

Fundo de Maneio 26.385,75 -39.714,81 -61.993,46 -14.154,66

Total do Activo Líquido 353.703,83 516.008,05 422.333,67 396.683,24

Fundo de Maneio / Activo Líquido 7,46% -7,70% -14,68% -3,57%
 

Quadro 8 - Cálculo do Fundo de Maneio - Óptica da Liquidez 
Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Activo de Curto Prazo 93.140,60 172.495,41 46.555,39 47.757,39

Passivo de Curto Prazo 66.754,85 212.210,22 108.548,85 61.912,05

Fundo de Maneio 26.385,75 -39.714,81 -61.993,46 -14.154,66

Total Activo Líquido 353.703,83 516.008,05 422.333,67 396.683,24

Fundo de Maneio / Activo Líquido 7,46% -7,70% -14,68% -3,57%
 
- Análise dos Resultados: 

Análise do Fundo de Maneio segundo a Óptica Estrutural 
A parcela do fundo de maneio, de acordo com a óptica estrutural da teoria tradicional, representa 
a parte dos capitais permanentes que para além de financiar o imobilizado líquido está também a 
financiar uma parte do activo circulante. 
O facto do fundo de maneio, segundo a óptica estrutural, se tornar negativo a partir de 2002, 
deve-se a um aumento do activo fixo (devido a uma politica de investimento), que não foi 
acompanhado pela correspondente cobertura a nível dos capitais permanentes. 
Para esta diminuição da cobertura dos Capitais Permanentes relativamente ao Activo Fixo, 
contribuiu de forma negativa o resultado liquido do exercício verificado entre 2002 e 2004, e que 
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afectou os capitais próprios da FTP, também de forma negativa, diminuindo por isso, a sua 
capacidade de auto financiamento. 
  

Análise do Fundo de Maneio segundo a Óptica de Liquidez 
Segundo a óptica de liquidez, verifica-se também que o exigível a curto prazo (passivo de curto 
prazo), teve a partir de 2002 um crescimento sempre superior ao do activo de curto prazo, o que 
se traduz num fundo de maneio negativo a partir de 2002. 
 
Esta situação reflecte-se devido a um acréscimo do endividamento de curto prazo, 
essencialmente devido a um aumento da rubrica fornecedores, cujas disponibilidades de curto 
prazo, não conseguem suprir. 
 

Análise Global do Fundo de Maneio 
Ao observarmos a variação do Fundo de Maneio da FTP (Federação de Triatlo de Portugal), 
percebe-se que o ano de 2001 foi o único em que o Fundo de Maneio foi positivo, logo com 
alguma margem de segurança financeira, e que a partir de 2002 passou a existir alguma 
insegurança financeira, com maior incidência nos anos de 2002 e 2003, verificando-se no 
entanto uma recuperação significativa em 2004, apesar de ainda apresentar valores de Fundo de 
Maneio Negativos. 
Apesar do Fundo de Maneio ser negativo a partir de 2002, o que transmite apenas alguma 
insegurança financeira, não se pode dizer que a FTP esteja em falência técnica, pois em todos 
os balanços, o valor do activo é sempre bem superior ao do passivo. 
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6.2 Rácios de Liquidez 

Estes rácios medem a capacidade da organização solver os seus compromissos a curto prazo. 
Por isso, quanto maior for o valor a apresentar, maior será a probabilidade de reembolsar o 
crédito obtido dos fornecedores e de outros credores a curto prazo, como nos diz Nabais 
(2005;124-125). 
 
Segundo Walsh (1996; 51), podemos considerar a liquidez como um indicador de disponibilidade 
de dinheiro, mas o mesmo não significa possuir riqueza, pois esta pode estar associada a 
elementos do activo que não sejam facilmente convertíveis em dinheiro, pelo que não podem 
fazer face a necessidades correntes de dinheiro. 
 
De acordo com Nabais (2005; 124-125), iremos então que considerar 3 rácios de liquidez 
diferentes: 
 

                      Activo Circulante 
- Rácio de Liquidez Geral:  Rácio de Liquidez Geral = ------------------------------ 
                                                                                         Débitos a c/p 
 
Este rácio mede a capacidade da organização fazer face aos débitos de curto prazo, utilizando 
os montantes das disponibilidades, clientes e existências. O nível normal deste indicador situa-se 
entre 1,5 e 2. 
 

                               Activo Circulante - Existências 
- Rácio de Liquidez Reduzida:  Rácio de Liquidez Reduzida = --------------------------------
------------- 
                                                                                           Débitos a c/p 
 
Este rácio mede a capacidade da organização solver as dívidas a curto prazo, com o recurso às 
disponibilidades e aos créditos concedidos de curto prazo. O nível aceitável é de 1,1, 
dependendo igualmente dos factores anteriores. 
 

                           Disponibilidades 
- Rácio de Liquidez Imediata:  Rácio de Liquidez Imediata = ------------------------------------ 
                                                                                    Débitos a c/p 
 
Este rácio mede a capacidade de a organização solver os compromissos a curto prazo, 
recorrendo somente às disponibilidades. Regra geral, o nível 0,9 é normal em organizações bem 
geridas. Contudo, depende, igualmente, do tipo de actividade da organização e da rotação das 
mercadorias e da cobrança dos montantes dos clientes. 
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No entanto, e de acordo com Batista (2005; 44) apesar dos valores de referência acima 
apresentados, é preciso ter em atenção que não existem valores ideais, pelo que é necessário 
ter algum cuidado na interpretação feita dos rácios de liquidez, pois a sua variação depende quer 
de aspectos de gestão, quer do próprio contexto de negócio de uma determinada organização. 
Por outro lado, afirmar que a situação de uma organização melhorar à medida que os valores 
dos rácios de liquidez sobem, também não é correcto, pois valores elevados de liquidez, podem 
significar desperdício de oportunidades de investimento em activos mais rentáveis, e deste modo 
uma gestão inadequada do fundo de maneio da organização e do risco inerente à sua 
actividade. 
 
Ainda de acordo com Batista (2005; 44), em virtude das Federações desportivas não 
necessitarem de grandes quantidades de stocks, ou até serem inexistentes, como é o caso da 
Federação de Triatlo de Portugal, poderá tornar exagerado um valor normal de 2 para o rácio de 
liquidez geral. De acordo com a proposta apresentada por Batista (2005) relativamente ao valor 
mínimo aceitável para o rácio de liquidez geral e reduzida, de acordo com os estudos realizados 
às Federações de Golfe e Ténis, iremos seguir para estes rácios o valor 1.  
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Quadro 9 – Cálculo dos Rácios de Liquidez 

Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Activo de Curto Prazo         

1 – Total do Activo 353.703,83 516.008,05 422.333,67 396.683,24

2 – Activo Fixo 260.563,24 343.512,64 375.778,28 348.925,85

Total do Activo de Curto Prazo (1-2) 93.140,60 172.495,41 46.555,39 47.757,39

Passivo de Curto Prazo         

Total do Passivo 119.504,51 281.647,74 183.526,47 197.174,88

Passivo de Médio e Longo Prazo 52.749,66 69.437,52 74.977,62 135.262,83

Total do Passivo de Curto Prazo 66.754,85 212.210,22 108.548,85 61.912,05

Rácio de Liquidez Geral 1,40 0,81 0,43 0,77

Activo de Curto Prazo – Existências         

3 – Total do Activo de Curto Prazo (Circulante) 93.140,60 172.495,41 46.555,39 47.757,39

4 – Existências 0,00 0,00 0,00 0,00

Total do Activo de Curto Prazo – Existências (3-4) 93.140,60 172.495,41 46.555,39 47.757,39

Total do Passivo de Curto Prazo 66.754,85 212.210,22 108.548,85 61.912,05

Rácio de Liquidez Reduzida 1,40 0,81 0,43 0,77

Disponibilidades         

Títulos Negociáveis e Outras Apli. Tesouraria 0,00 0,00 0,00 0,00

Provisões Aplicações de Tesouraria 0,00 0,00 0,00 0,00

Depósitos Bancários e Caixa 17.559,51 141,60 16.077,53 25.548,17

Total de Disponibilidades 17.559,51 141,60 16.077,53 25.548,17

Total do Passivo de Curto Prazo 66.754,85 212.210,22 108.548,85 61.912,05

Rácio de Liquidez Imediata 0,26 0,00 0,15 0,41

Total das Disponibilidades 17.559,51 141,60 16.077,53 25.548,17

Total do Activo de Curto Prazo 93.140,60 172.495,41 46.555,39 47.757,39

Peso das Disponibilidades no Activo de Curto Prazo 0,19 0,00 0,35 0,53

 
- Análise dos Resultados: 
 

Rácio de Liquidez Geral 
Em 2001 a FTP apresenta um valor “aceitável” para este rácio (1,40), mas que veio a sofrer uma 
redução gradual nos anos de 2002 e 2003, traduzido num aumento das responsabilidades a 
curto prazo, sem a devida cobertura por activos convertíveis em meios líquidos num período 
semelhante aos das responsabilidades. 
Em 2004, verificou-se uma significativa recuperação, relativamente aos anos anteriores, não 
sendo no entanto suficiente, ainda, para atingir o nível normal deste rácio (1). 
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Rácio de Liquidez Reduzida 
Devido ao facto da FTP não apresentar existências em nenhum dos anos, o valor obtido para 
este rácio é igual ao do rácio de liquidez reduzida, pois para calcular este rácio, apenas se retira 
do activo circulante as existências. 
 

Rácio de Liquidez Imediata 
Este rácio evidencia o grau de cobertura do passivo circulante pelas disponibilidades. 
Da análise efectuada aos valores obtidos pela FTP para o período em análise, podemos verificar 
que em nenhum dos anos foi atingido o nível “normal” para este rácio, que é de 0,9, ficando até 
bem aquém deste valor. 
Realça-se negativamente o ano de 2002, que apresenta um valor 0,0, o que reflecte um deficit 
de tesouraria, que a torna manifestamente insuficiente para suprir as exigências de curto prazo, 
que atingem neste ano o valor mais elevado, sendo por outro lado o valor das disponibilidades, o 
mais reduzido, o que agrava negativamente a liquidez imediata da FTP. 
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6.3 Rácios de Financiamento 

Estes rácios tem como objectivo estabelecer algumas comparações entre os capitais alheios, os 
capitais próprios e os capitais totais, e são importantes para se realizar uma análise do equilíbrio 
financeiro de uma organização a médio e longo prazo. 
 
Deste modo, e de acordo com a proposta apresentada por Batista (2005; 46-48), iremos utilizar 
seis tipos de rácios de financiamento, que são os seguintes: 
  
- Rácio de endividamento: 

 
                    Passivo 

Rácio de Endividamento = ---------------------------- 
         Activo 
 
É um rácio muito importante a nível financeiro para as organizações. Quanto menor for o seu 
valor, menor será o risco financeiro para a organização. Por outro lado, o risco financeiro será 
tanto maior, quanto maior for o valor dos empréstimos obtidos e o grau de incerteza relativo à 
entrada dos fluxos de caixa previstos. O recurso a empréstimos poderá ser vantajoso para a 
organização, caso esta possua fluxos de caixa que consigam dar resposta aos vencimentos da 
divida, e caso o seu custo seja menor do que a rentabilização do capital próprio da organização. 
 
- Rácio de solvabilidade: 
 
              Capitais Próprios 

Rácio de Solvabilidade = ------------------------------ 
        Passivo 
 
Como a própria fórmula de cálculo o indica, este rácio permite perceber-se qual é o nível de 
cobertura dos capitais próprios relativamente ao passivo da organização. Quanto maior for o 
valor obtido para este rácio, maior será a autonomia financeira da organização, indica a qual a 
proporção de cobertura do capital próprio relativamente ao passivo. 
 
 
  
- Rácio de estrutura do endividamento (a curto prazo e a médio e longo prazo): 
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          Passivo de Curto Prazo 

Rácio de Endividamento a Curto Prazo = ------------------------------ 
                Passivo Total 
 
Tem como objectivo identificar o peso do passivo exigível a curto prazo, isto é, a menos de um 
ano, no passivo total. 
 
   

          Passivo de Médio e Longo Prazo 
Rácio de Endividamento a ML Prazo = ----------------------------------------- 

          Passivo Total 
 
Tem como objectivo identificar o peso do passivo exigível a médio e longo, isto é, a mais de um 
ano, no passivo total. 
 
A análise da evolução de ambos os rácios, permite-nos perceber se a organização irá, a curto 
prazo, sofrer elevadas pressões na sua tesouraria. Esta situação verifica-se quando a estrutura 
de endividamento expresso um peso crescente do endividamento de curto prazo face ao de 
médio e longo prazo. 
 
- Rácio de Cobertura dos Encargos Financeiros: 
 
          Excedente Bruto de Exploração 

Rácio de Cobertura dos Encargos Financeiros = --------------------------------------
---- 

               Encargos Financeiros 
 
Obtém-se o valor deste rácio, através do quociente entre o Excedente Bruto de Exploração e os 
Encargos Financeiros suportados. Apesar de existirem autores que calculam este rácio tendo 
como numerador apenas os resultados operacionais, optámos por utilizar o Excedente Bruto de 
Exploração, seguindo uma metodologia já utilizada em outros estudos similares efectuados a 
Federações Desportivas, pelo facto das amortizações e provisões serem custos que não 
representam fluxos de saída de caixa. 
O Excedente Bruto de Exploração obtém-se através da soma dos resultados operacionais com 
as amortizações e provisões do exercício). 
- Rácio de estrutura dos capitais estáveis: 
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                  Endividamento Estável 
Rácio de Estrutura dos Capitais Estáveis = ------------------------------------------ 

          Recursos Estáveis 
 
Representa o peso do endividamento a longo prazo relativamente à totalidade dos capitais 
permanentes disponíveis. 
Obtém-se através do quociente entre o endividamento estável e os recursos estáveis. 
 
- Margem de Auto financiamento: 
                              Total do auto financiamento 

Margem de Auto financiamento = ------------------------------------------ 
             Proveitos operacionais 
 
Obtém-se através do quociente entre o total do auto financiamento da organização e o total dos 
proveitos operacionais obtidos pela organização. 
Permite a comparação entre os níveis de auto financiamento das organizações para os diversos 
exercícios, e é importante para medir a capacidade das organizações em gerar meios através 
das suas operações. 
Este rácio é bastante importante, principalmente quando se analisam federações desportivas, 
visto que grande parte das suas receitas resulta de subsídios à exploração, pelo que é 
importante perceber-se qual a sua capacidade de gerarem receitas próprias. 
 
- Período de reembolso: 
                   Endividamento ML Prazo 

Período de Reembolso = ------------------------------------------ 
      Auto financiamento 
 
Expressa o número de períodos económicos necessários para que, ao nível do auto 
financiamento da organização apurado, se consiga cobrir o total das dívidas contraídas a médio 
e longo prazo, permitindo a realização de uma análise prospectiva da capacidade da 
organização para pagar o seu financiamento alheio estável.  
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Quadro 10 - Cálculo dos Rácios de Financiamento 
Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Total do Passivo 119.504,51 281.647,74 183.526,47 197.174,88

Total do Activo 353.703,83 516.008,05 422.333,67 396.683,24

Rácio de Endividamento 33,79% 54,58% 43,46% 49,71%

Capital Próprio 234.199,32 234.360,31 238.807,20 199.508,36

Total do Passivo 119.504,51 281.647,74 183.526,47 197.174,88

Rácio de Solvabilidade 1,96 0,83 1,30 1,01

Total do Passivo de Curto Prazo 66.754,85 212.210,22 108.548,85 61.912,05

Total do Passivo 119.504,51 281.647,74 183.526,47 197.174,88

Estrutura de Endividamento de Curto Prazo 0,56 0,75 0,59 0,31

Total do Passivo de Médio e Longo Prazo 52.749,66 69.437,52 74.977,62 135.262,83

Total do Passivo 119.504,51 281.647,74 183.526,47 197.174,88

Estrutura de Endividamento de M e L Prazo 0,44 0,25 0,41 0,69

Excedente Bruto de Exploração         

Resultados Operacionais 26.016,90 -26.385,37 -7.226,70 -57.224,95

Amortizações do Exercício 20.395,07 21.063,89 32.295,33 50.214,51

Provisões do Exercício 0,00 0,00 0,00 0,00

Total do Excedente Bruto de Exploração 46.411,97 -5.321,48 25.068,63 -7.010,44

Total dos Encargos Financeiros 6.138,49 4.777,28 4.665,11 7.584,01

Rácio Cobertura dos Encargos Financeiros 7,56 -1,11 5,37 -0,92

Capitais Permanentes         

Endividamento Estável 52.749,66 69.437,52 74.977,62 135.262,83

Capitais Próprios 234.199,32 234.360,31 238.807,20 199.508,36

Total dos Capitais Permanentes 286.948,98 303.797,83 313.784,82 334.771,19

Total do Endividamento Estável 52.749,66 69.437,52 74.977,62 135.262,83

Rácio de Estrutura dos Capitais Estáveis 18,38% 22,86% 23,89% 40,40%

Auto financiamento         

Resultado Liquido do Exercício 21.467,03 161,01 4.446,89 -39.298,84

Amortizações do Exercício 20.395,07 21.063,89 32.295,33 50.214,51

Provisões do Exercício 0,00 0,00 0,00 0,00

Total do Auto financiamento 41.862,11 21.224,90 36.742,22 10.915,67

Total dos Proveitos Operacionais 493.213,84 590.464,92 566.830,27 657.724,74

Margem de Auto financiamento 8,49% 3,59% 6,48% 1,66%

Total do Endividamento Estável 52.749,66 69.437,52 74.977,62 135.262,83

Período de Reembolso 1,26 3,27 2,04 12,39
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 - Análise dos Resultados: 
 

Rácio de Endividamento 
O valor obtido por este rácio em 2001 foi o melhor, relativamente ao período em análise. 
A partir deste ano, verificou-se, por parte da FTP, um aumento do recurso ao capital alheio que 
suportou o aumento do activo, apesar de em 2003 se ter verificado uma ligeira melhoria, seguida 
de uma estabilização em 2004. 
No ano de 2002 mais de 50% do valor do activo da FTP é  financiado por capitais alheios, o que 
não é uma situação desejável. 
 

Rácio de Solvabilidade 
Este rácio realça a parcela dos capitais alheios financiados por capitais próprios. 
Relativamente a este rácio, o ano de 2001 voltou a ser o melhor ano, existindo apenas uma 
aproximação no ano de 2003. 
Entre 2001 e 2002 verificou-se um aumento dos capitais alheios que não foi acompanhado por 
um igual aumento dos capitais próprios, que se mantiveram. 
Apesar disto, em todos os anos, os capitais próprios são suficientes para cobrir os capitais 
alheios aos quais a FTP recorreu. 
 

Estrutura de Endividamento a Curto Prazo 
Este indicador dá-nos uma visão do peso dos capitais exigíveis a curto prazo, no total do 
passivo. 
Assim, o ano de 2002 mostrou-se bastante exigente para a tesouraria da FTP, dado que no total 
dos capitais alheios a que a FTP recorreu, 75% eram exigíveis a curto prazo, demonstrando uma 
situação de insustentabilidade financeira. 
A partir de 2003, inclusive, verificou-se uma melhoria significativa, diminuindo de 2002 a 2004 
em 45% o endividamento de curto prazo. 
 

Estrutura de Endividamento a Médio Prazo 
De acordo com a análise efectuada a este indicador, verificou-se a partir de 2003, inclusive, uma 
melhoria na opção das fontes de financiamento da FTP, em virtude do recurso ao crédito a 
médio e longo prazo, e consequente diminuição do exigível a curto prazo,  que se traduz numa 
melhoria da capacidade da tesouraria em fazer face aos capitais alheios de curto prazo. 

Rácio de Cobertura de Encargos Financeiros 
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Este indicador mostra a cobertura do juro da divida (encargos financeiros) pela actividade 
principal desenvolvida pela FTP. 
Em 2001 e 2003 a FTP gerou meios ao nível da sua actividade de exploração que foram 
suficientes para cobrir o serviço da divida (juros), o já não se verificou em 2002 e 2004, devido a 
um acréscimo do recurso a capitais alheios que não foi acompanhado por uma melhoria do 
desempenho operacional da FTP. 
 

Rácio de Estrutura dos Capitais Estáveis 
Este rácio traduz o peso dos capitais alheios estáveis no total dos capitais permanentes da FTP. 
O peso dos capitais alheios estáveis no total dos capitais permanentes foi aumentando 
gradualmente ao longo dos anos em análise, traduzindo-se em 2004 num peso de 40% dos 
capitais alheios relativamente aos capitais permanentes, fruto do crescente recurso à banca, 
sem o devido acompanhamento na performance dos capitais próprios. 
 

Margem de Auto financiamento 
Traduzindo a capacidade da FTP em gerar meios próprios, este indicador apresentou o seu 
melhor resultado em 2001, com um valor de 8,5%, sofrendo uma redução em 2002 superior a 
50%, devido ao baixo resultado liquido do exercício obtido. Seguiu-se uma melhoria em 2003, 
mas que se verificou ser de curta duração, pois em 2004 voltou a decrescer drasticamente, 
atingindo o valor mais baixo dos quatro anos analisados e que resultou da queda do valor de 
auto financiamento (para a qual contribuiu essencialmente o resultado liquido do exercício 
negativo). 
 

Período de Reembolso 
Fruto do recurso constante e crescente aos capitais alheios de médio e longo prazo, o período 
de reembolso apresentou um aumento e 2002 e 2004, ano em que este valor atingiu o máximo 
dos quatro anos em análise, sendo este de 12,39, o que se traduz na necessidade de 
decorrerem 12 períodos económicos para que a FTP consiga suprir o total das dívidas 
contraídas a médio e longo prazo, e passando assim a conseguir auto financiar-se.  
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7. A Teoria Funcional 
 

De acordo com Nabais (2005; 120), esta perspectiva inovadora da Análise Financeira, baseia-se 
na elaboração do Balanço Funcional, e no ciclo financeiro da actividade da organização. As 
necessidades de financiamento do ciclo de exploração, os recursos cíclicos que lhe podem fazer 
face, o fundo de maneio funcional e a situação de tesouraria líquida, são alguns dos principais 
conceitos. 
 

7.1 Os Ciclos Financeiros 
Para que se possa proceder à Análise Financeira, segundo a perspectiva da Teoria Funcional, é 
necessário, em primeiro lugar, realizar o Balanço Funcional de acordo com o Balanço 
Contabilístico, de forma a identificar os seguintes aspectos, segundo Nabais (2005; 125-126): 

- Os ciclos financeiros da organização: ciclo de exploração, ciclo de financiamento (ciclo 
das operações de capital e ciclo de operações de tesouraria) e o ciclo de investimento; 
- As aplicações em activos fixos resultantes das decisões de investimento; 
 - As necessidades e os recursos de exploração; 
-Os recursos estáveis ou capitais permanentes decorrentes do financiamento por 
capitais próprios e capitais alheios a MLP; 
- A situação de tesouraria liquida. 

 
Devido a algumas limitações identificadas na abordagem tradicional, hoje em dia, a maioria dos 
analistas fundamenta as suas análises na abordagem funcional. 
 

7.2 Balanço Funcional 
O Balanço Funcional resulta de um conjunto de correcções a efectuar no Balanço Contabilístico, 
agregando as contas numa perspectiva financeira, o que permite evidenciar a estrutura 
financeira de uma organização, e apresenta a seguinte estrutura: 

CICLOS APLICAÇÕES RECURSOS 
Operações de Investimento De investimento 

(Activo Fixo) 
Próprios e Alheios Estáveis 

Operações de Exploração Necessidades Cíclicas Recursos Cíclicos 

Operações de Tesouraria Tesouraria Activa Tesouraria Passiva 
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Assim, da construção do Balanço Funcional poderemos então partir para a presentação de três 
indicadores, fundamentais para a análise do equilíbrio financeiro de uma organização, a saber: 
  
- Fundo de Maneio Funcional; 
  

              
Fundo de Maneio Funcional = Recursos Estáveis - Activo Fixo 

 
Segundo Batista (2005; 53) este indicador reflecte as decisões conjuntas tomadas ao nível do 
ciclo de investimento e do ciclo de operações de capital na organização. 
 
Se FMF > 0, significa que o fundo de maneio funcional está a financiar o ciclo de exploração, 
pois parte dos capitais permanentes excede o financiamento do investimento. 
Se FMF < 0, significa que parte dos capitais de curto prazo está a financiar o investimento 
efectuado. 
 
- Necessidades de Fundo de Maneio; 
  
 Necessidades de Fundo de Maneio = Necessidades Cíclicas – Recursos Cíclicos 
 
Trata-se do reflexo das decisões tomadas ao nível do ciclo de exploração. 
 
Se NFM > 0, o valor apresentado para as Necessidades de Fundo de Maneio representam o 
montante necessário para o financiamento do ciclo de exploração, uma vez que os recursos 
cíclicos são insuficientes quando comparados com as necessidades cíclicas. 
Se NFM < 0, o valor apresentado representa o excedente financeiro proporcionado pelo ciclo de 
exploração. 
 
- Situação de Tesouraria Liquida: 
   

- Situação de Tesouraria Liquida = Tesouraria Activa – Tesouraria Passiva 
  

Se STL > 0, significa que o montante da Tesouraria Activa é suficiente para fazer face às 
obrigações inerentes à Tesouraria Passiva 
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Se STL < 0, significa que o montante da Tesouraria Passiva não é coberta pela Tesouraria 
Activa. 
 

- Situação de Tesouraria Liquida = Fundo Maneio Funcional – Necessidades de Fundo             

de Maneio 

- Equilíbrio Financeiro 

 

 - Equilíbrio Financeiro  FMF – NFM = STL > ou = 0 

 

O FMF tem que ser suficiente para cobrir os outros investimentos de carácter permanente, que 
não são mais do que as NFM. 
Como a STL é dada pela diferença entre o FMF e as NFM, só existe equilíbrio financeiro numa 
organização em que: 

STL seja positiva 
 
FMF > 0  Suficiente para cobrir as NFM 
FMF < 0  As NFM também o sejam, de tal forma que financiem a parte do Activo Fixo não 
coberta pelos Recursos Estáveis. 
 
Assim, e segundo a Teoria Funcional, o equilíbrio financeiro é abordado através da comparação 
entre o Fundo de Maneio Funcional e as Necessidades de Fundo de Maneio. 

 

7.3 Análise do Equilíbrio Financeiro da FTP segundo a Teoria 
Funcional 
Apresentaremos de seguida os quadros 8 e 9, relativos à construção do Balanço Funcional e aos 
Indicadores de Estrutura daí resultantes. 
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Apresentação do Quadro 11 – Classificação das Rubricas do Activo 
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Apresentação do Quadro 12 – Classificação das Rubricas do Passivo e Capital Próprio 
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7.3.1 Construção dos Balanços Funcionais da FTP – 2001 a 2004 
De acordo com a Teoria Funcional, e após a construção dos dois quadros anteriores, partimos 
para a construção dos Balanços Funcionais, que apresentamos de seguida, através do Quadro 
13. 
 

QUADRO 13 - CONSTRUÇÃO DOS BALANÇOS FUNCIONAIS 

Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Activo Fixo 260.563,24 343.512,64 375.778,28 348.925,85 

Necessidades Cíclicas 75.581,09 172.353,81 30.477,86 22.209,22 

Tesouraria Activa 17.559,51 141,60 16.077,53 25.548,17 

Total do Activo Funcional 353.703,83 516.008,05 422.333,67 396.683,24 

Fundos Próprios 234.199,32 234.360,31 238.807,20 199.508,36 

Endividamento estável 52.749,66 69.437,52 74.977,62 135.262,83 

Recursos Cíclicos 65.476,27 211.354,64 107.652,79 60.316,04 

Tesouraria Passiva 1.278,58 855,58 896,06 1.596,01 

Total do Passivo Funcional 353.703,83 516.008,05 422.333,67 396.683,24 
 

 7.3.2 Indicadores de Estrutura da FTP 
Após a construção do Balanço Funcional, avançámos então para a construção dos vários 
indicadores de estrutura, nomeadamente, Fundo de Maneio Funcional, Necessidades de Fundo 
de Maneio, Situação de Tesouraria Liquida e Equilíbrio Financeiro. 
A apresentação dos valores, para cada um dos indicadores de estrutura segundo a Teoria 
Funcional, será apresentada de seguida, através do Quadro 14. 
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QUADRO 14 - INDICADORES DE ESTRUTURA 

Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Capitais Permanentes         

Endividamento Estável 52.749,66 69.437,52 74.977,62 135.262,83 

Capitais Próprios 234.199,32 234.360,31 238.807,20 199.508,36 

Total dos Capitais Permanentes 286.948,98 303.797,83 313.784,82 334.771,19 

Total do Activo Fixo 260.563,24 343.512,64 375.778,28 348.925,85 

Fundo de Maneio Funcional 26.385,75 -39.714,81 -61.993,46 -14.154,66 

Necessidades de Fundo de Maneio         

Necessidades Cíclicas 75.581,09 172.353,81 30.477,86 22.209,22 

Recursos Cíclicos 65.476,27 211.354,64 107.652,79 60.316,04 

Necessidades de Fundo de Maneio 10.104,82 -39.000,83 -77.174,93 -38.106,82 

Situação de Tesouraria Liquida         

Tesouraria Activa 17.559,51 141,60 16.077,53 25.548,17 

Tesouraria Passiva 1.278,58 855,58 896,06 1.596,01 

Situação de Tesouraria Liquida 16.280,93 -713,98 15.181,47 23.952,16 

Situação de Tesouraria Liquida         

Fundo de Maneio Funcional 26.385,75 -39.714,81 -61.993,46 -14.154,66 

Necessidades de Fundo de Maneio 10.104,82 -39.000,83 -77.174,93 -38.106,82 

Situação de Tesouraria Liquida 16.280,93 -713,98 15.181,47 23.952,16 
 
- Análise dos Resultados: 

 
Necessidades de Fundo de Maneio 

Apenas em 2001 as necessidades de fundo de maneio da FTP atingem um valor positivo, que 
passa a ser negativo a partir de 2002, atingindo o valor máximo em 2003, com 77 174,93 €. 
Tendo em conta que se as Necessidades de Fundo de Maneio forem negativos, o valor 
apresentado representa o excedente financeiro proporcionado pelo ciclo de exploração, 
podemos verificar que a partir de 2002, a FTP conseguiu gerar recursos financeiros em cada um 
dos ciclos de exploração posteriores a 2002, não tendo sido por isso necessário que o fundo de 
maneio funcional financiasse o ciclo de exploração, pois parte dos capitais permanentes 
excederam o financiamento do investimento. 
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De acordo com os valores verificados ao nível das necessidades de fundo de maneio, e para que 
ser possível obter equilíbrio financeiro deveram verificar-se os seguintes cenários: 
 - Em 2001, o fundo de maneio deverá ser positivo e superior ao valor das necessidades 
de fundo de maneio; 
 -De 2002 a 2004, o fundo de maneio terá que ser negativo, mas o seu valor absoluto não 
deverá ser superior ao valor das necessidades de fundo de maneio. 
 

Fundo de Maneio Funcional 
De acordo com a análise já efectuada ao fundo de maneio da FTP, entre 2001 e 2004, segundo 
a teoria tradicional, e visto que os valores do fundo de maneio são iguais em ambas as teorias, 
podemos verificar o seguinte: 
 - Em 2001, o valor do fundo de maneio funcional é positivo e suficiente para suprir as 
necessidades de fundo de maneio, o que torna a situação de tesouraria líquida positiva. Neste 
ano, foi necessário que o fundo de maneio funcional financiasse o ciclo de exploração. 
 - Em 2002, o fundo de maneio foi negativo, o que implicou uma necessidade da FTP 
recorrer aos capitais de curto prazo para financiar o investimento realizado. Como o valor do 
fundo de maneio, sendo negativo, ainda foi superior ao valor das necessidades de fundo de 
maneio, verificou-se um desequilíbrio financeiro, ainda que pouco acentuado. 
 - Em 2003 e 2004, verificou-se novamente um fundo de maneio negativo, pelo que 
nestes anos, continuou a ser necessário recorrer aos capitais de curto prazo para financiar o 
investimento efectuado. No entanto, tendo em conta que o fundo de maneio apesar de ter sido 
negativo, teve um valor inferior ao das necessidades de fundo de maneio, verificou-se em cada 
um dos anos um equilíbrio financeiro. 
 
Assim, e apesar de através da teoria tradicional termos verificado que existiu alguma 
insegurança financeira nos anos de 2003 e 2004, a FTP esteve sempre em equilíbrio financeiro, 
não se confirmando então as suspeitas de dificuldades relativamente à situação financeira da 
FTP. Em ambos os anos, a teoria funcional contrariou a teoria clássica, que apontava para a 
existência de desequilíbrio financeiro. 
Pelo contrário, no ano de 2002, que foi identificado com um ano de elevada insegurança 
financeira, confirmou-se através da análise funcional um desequilíbrio financeiro, traduzido num 
fundo de maneio negativo, em necessidades de fundo de maneio negativas e superiores ao 
fundo de maneio, pelo que claramente podemos dizer que este foi um ano de elevado risco para 
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a FTP, porque o ciclo de exploração poderá não conseguir captar meios suficientes e à mesma 
velocidade da exigibilidade da dívida a pagar. 
Em 2001, que segundo a teoria tradicional, foi o único ano, dos quatro em análise, em que se 
verificou segurança financeira, confirmou-se através da teoria funcional ter sido um ano de 
equilíbrio financeiro, tendo o fundo de maneio financiado o próprio ciclo de exploração. 

 
Situação de Tesouraria Liquida  

Em 2001, 2003 e 2004, a Situação de Tesouraria Liquida foi sempre positiva, o que nos diz que 
o valor da tesouraria foi suficiente para suportar as obrigações efectuadas pela tesouraria 
passiva. 
O ano de 2002, foi o único em que a situação de tesouraria líquida foi negativa, ainda que com 
um valor reduzido, pelo que podemos concluir que, neste ano, a Tesouraria Activa não foi 
suficiente para cobrir a Tesouraria Passiva, tendo o valor das operações de tesouraria sido 
negativo. 
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8. Indicadores Económico-Desportivos 
 
Em virtude de, como já afirmámos anteriormente, as Federações Desportivas serem 
organizações sem fins lucrativos, o seu objectivo nunca será o de maximizar os resultados 
económicos. Passará antes, pelo capacidade em gerar resultados económicos estáveis, com 
equilíbrio financeiro, sem prejuízos consecutivos e com gestão eficiente dos recursos existentes, 
que lhe permitam prosseguir o seu objectivo principal e o desenvolvimento da sua modalidade ou 
grupo de modalidades, devidamente definido na Lei n.º 20/2004, de 31 de Janeiro, Lei de Bases 
do Desporto. 
 
Assim, e após termos efectuado o estudo da situação económica da FTP, e mais uma seguindo 
a proposta apresentada por Batista (2005; 33-76), iremos de seguida mais duas temáticas, uma 
primeira relacionada com a análise das estruturas de custos e das principais origens de proveitos 
da FTP, e uma segunda que passa pelo cruzamento dos dados obtidos através dos indicadores 
económico-desportivos com outros relacionados com os resultados obtidos a nível desportivo, a 
fim de tentar-mos perceber qual a eficiência e a rendibilidade económico-desportiva da FTP. 
 
 

8.1 Análise da Evolução dos Custos e Proveitos da FTP 
Para que possamos realizar uma análise da FTP, ao nível da rendibilidade e eficiência 
económico-desportiva, é necessário primeiro perceber e conhecer a estrutura de afectação de 
custos e das proveniências dos proveitos da FTP, ao longo do período em análise (2001 a 2004), 
de forma a podermos ter a noção da evolução dos mesmos ao longo dos anos. 
 
Para a realização deste estudo, foram retirados dados da Demonstração de Resultados por 
Natureza, de forma a percebermos como são obtidos os resultados da FTP e sempre que 
necessário também da Demonstração de Resultados por Funções, documento obtido através da 
Contabilidade Analítica. 
 
Evolução dos Custos e Proveitos totais da FTP. Em primeiro lugar, iremos apresentar o 
Quadro 15, que apresenta a descrição da Evolução dos Custos e Proveitos totais da FTP. 
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QUADRO 15 - EVOLUÇÃO DOS CUSTOS E PROVEITOS 

Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Custos Totais         

Custos Totais 474.160,14 621.924,67 594.656,54 722.754,20 

Variação Percentual   31,16% -4,38% 21,54% 

Proveitos Totais         

Proveitos Totais 495.627,18 622.085,68 599.103,43 683.455,36 

Variação Percentual   25,51% -3,69% 14,08% 

     

Peso dos Custos Face aos Proveitos 95,67% 99,97% 99,26% 105,75% 
 
- Análise dos Resultados: 
Relativamente aos custos, existe anualmente, uma grande variação dos custos, registando-se 
uma subida de 31%, do ano de 2001 para o ano de 2002, uma descida de 5%, do ano de 2002 
para o ano de 2003, e do ano de 2003 para o ano de 2004, regista-se novamente uma subida 
dos custos, em 21%. 
 
As variações mais expressivas registam-se então, ao nível dos custos, do ano de 2001 para o 
ano de 2002, com uma variação de 31%, e ao nível dos proveitos, também no mesmo período, 
com um aumento de 25%. 
 
Em todos os anos, as variações de custos e proveitos, acompanham-se mutuamente, sendo que 
apenas em 2004, os custos são superiores aos proveitos, em cerca de 5%. 
 
Quer os custos quer os proveitos obtidos aumentam anualmente e proporcionalmente, 
registando apenas em 2003, uma redução de ambos, com sendo a redução mais acentuada nos 
proveitos, o que resulta numa diferença de 5%, entre os custos e os proveitos, havendo por isso 
um resultado negativo nesse ano. 
 
Apesar de apenas no ano de 2003, o resultado ser negativo, verifica-se anualmente uma 
redução de resultados, pois o aumento dos custos é sempre superior ao dos proveitos.  
 
Peso da APD (Administração Pública Desportiva) nos proveitos da FTP. Importa perceber 
qual a importância que o montante atribuído à FTP pela APD, tem nos proveitos totais, e deste 
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modo tentar perceber qual é o grau de dependência da FTP relativamente às receitas 
provenientes da APD. 
 
Apresentaremos, então, de seguida o Quadro 16, relativo ao Peso da APD nos proveitos totais 
da FTP. 

QUADRO 16 - PESO DOS FUNDOS PROVENIENTES DA APD 

Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Proveitos Totais         

Proveitos Totais 495.627,18 622.085,68 599.103,43 683.455,36 

Parcela Proveniente da APD 283.397,59 410.220,83 428.889,39 487.017,65 

Peso da APD 57,18% 65,94% 71,59% 71,26% 
 
- Análise dos Resultados: 
Através da análise do quadro apresentado acima, facilmente se verifica que a FTP apresenta 
uma dependência algo elevada relativamente à Administração Pública Desportiva, sendo que 
essa dependência aumenta anualmente, excepto em 2004, onde se verifica uma estabilização. O 
Peso da APD nos proveitos totais passa de cerca de metade em 2001, para cerca de 2/3 em 
2004. 
 
No entanto, e de acordo com Pataco (1998; 16), os proveitos das Federações Desportivas, 
dependem em média em mais de 80% da Administração Pública Desportiva, facilmente 
constatamos que a FTP está sempre abaixo da média das restantes federações desportivas. 
 
Apesar de existir alguma dependência da FTP relativamente à Administração Pública Desportiva, 
e de acordo com a análise financeira elaborada anteriormente, e exceptuando o ano de 2002, 
todos os anos a FTP apresenta uma situação financeira equilibrada, pelo que, apesar de 
sabermos que a Administração Pública ainda não controla a aplicação dos fundos que transfere 
para o sistema desportivo na sua generalidade, no caso da FTP esses fundos são aplicados com 
algum rigor. 
 
Peso dos Proveitos Associativos na FTP. Após conhecermos qual são os proveitos oriundos 
da APD, importa também perceber qual o valor obtido com os proveitos associativos. Para que 
tal seja possível apresentaremos de seguida o Quadro 17 – Peso dos Proveitos Associativos. 
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QUADRO 17 - PESO DOS PROVEITOS ASSOCIATIVOS 

Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Proveitos Totais         

Proveitos Totais 495.627,18 622.085,68 599.103,43 683.455,36 

Proveitos Associativos Totais 20.774,72 50.826,22 47.609,07 40.678,31 

Peso dos Proveitos Associativos 4,19% 8,17% 7,95% 5,95% 
 
- Análise dos Resultados: 
Através da análise efectuada ao quadro 17, facilmente se verifica que os proveitos associativos 
têm um peso muito reduzido relativamente ao total dos proveitos, oscilando entre os 4%, em 
2001 e  os 8%, em 2002. 
 
A origem dos proveitos associativos provém unicamente das inscrições dos seus filiados e dos 
respectivos clubes e de taxas de licenciamento e de provas. Como o triatlo é uma modalidade 
em crescimento, e possui ainda, um número reduzido de filiados, este valor nunca poderia ser 
muito elevado. 
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Evolução dos Custos e Proveitos com a Alta Competição. De seguida, apresentaremos o 
Quadro 18 – Evolução dos Custos e Proveitos com a Alta Competição, pois sabe-se que esta é 
uma das actividades que tem maior peso na estrutura de custos de uma federação. 

QUADRO 18 - EVOLUÇÃO DOS CUSTOS E PROVEITOS COM  ALTA COMPETIÇÃO 

Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Custos Alta Competição         

Projectos Olímpicos 14.385,87 27.194,00 35.098,83 121.607,40 

Estágios 36.269,32 35.139,00 18.064,19 113.939,57 

Selecções Nacionais 101.005,33 176.121,00 192.427,23 36.078,35 

Departamento Técnico 11.547,55 12.990,00 15.840,76 8.800,00 

Total Custos Alta Competição 163.208,07 251.444,00 261.431,01 280.425,32 

Variação Percentual   54,06% 3,97% 7,27% 

Custos Totais 474.160,14 621.924,67 594.656,54 722.754,20 

Peso da Alta Competição nos Custos Totais 34,42% 40,43% 43,96% 38,80% 

Peso Estágios dos Custos Alta Competição 22,22% 13,97% 6,91% 40,63% 

Proveitos Alta Competição         

IDP - Alta Competição 83.099,73 128.334,00 136.948,49 233.467,00 

CAR 34.915,85 35.905,00 48.000,00 73.546,72 

COP 0,00 0,00 6.000,00 0,00 

Autarquias 0,00 0,00 5.800,00 9.894,54 

Entidades Privadas 2.294,47 15.255,00 0,00 70.744,58 

Taxas – Provas 0,00 0,00 1.031,31 292,58 

Outras Receitas 2.413,33 7.344,00 9.302,41 8.861,70 

Publicidade 8.310,72 0,00 0,00 0,00 

Proveitos Alta Competição 131.034,11 186.838,00 207.082,21 396.807,12 

Variação Percentual   42,59% 10,84% 91,62% 

Total Custos Alta Competição 163.208,07 251.444,00 261.431,01 280.425,32 

Cobertura Custos/Proveitos 80,29% 74,31% 79,21% 141,50% 
  

- Análise dos Resultados: 
 

Evolução dos Custos com a Alta Competição da FTP 
Em primeira análise podemos verificar que a variação dos custos com a Alta Competição da FTP 
não é proporcional à variação dos seus custos totais.  
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Assim, e do ano 2001 para o ano 2002, enquanto que os custos totais aumentam em 31%, os 
custos com a Alta Competição aumentam em 54%, ou seja, quase o dobro. 
Do ano de 2002 para o ano de 2003, os custos totais foram reduzidos em 4%, enquanto que os 
custos com a Alta Competição aumentaram em cerca de 4%. 
Do ano de 2003 para o ano de 2004, os custos totais aumentaram em 21% e os custos de Alta 
Competição apenas aumentaram em 7%. 
 
Através desta análise, podemos verificar uma grande desproporcionalidade entre a variação dos 
custos totais e a variação dos custos com a Alta Competição, o que se traduz num aumento do 
peso dos custos com a Alta Competição relativamente aos custos totais, entre 2001 e 2003, 
sendo que apenas em 2004, houve uma redução deste peso. Enquanto que em 2001 
representavam 34% dos custos, os custos com a Alta Competição passaram em 2003 a 
representar 43% dos custos totais, verificando-se em três anos um aumento de quase 10%. Em 
2004 verificou-se uma inversão desta tendência, pelo que o peso dos custos com a Alta 
Competição nos custos totais passou para cerca de 39%. Seria importante verificar-se qual a 
tendência desta variação, de forma a percebermos se a inversão teve continuidade, ou se pelo 
contrário 2004 foi uma excepção neste cenário de aumento do peso dos custos com a Alta 
Competição relativamente aos custos totais. 
 
Dado o seu peso na Alta Competição, os custos com os estágios da FTP, carecem de uma 
análise específica. Através dos dados apresentados, verificamos uma diminuição gradual dos 
custos com os Estágios, de 2001 a 2003. Em 2004, o seu peso aumenta significativamente, mas 
sendo influenciado pelo facto de 2004 ser um ano olímpico, o que fez aumentar em muito o 
número de estágios realizados, até pelo facto de alguns triatletas terem estado até ao último 
momento com possibilidades de serem classificados para os Jogos Olímpicos de Atenas. Esta 
situação poderá significar uma melhoria na gestão do departamento técnico, pois nos últimos 
anos os resultados desportivos internacionais da FTP tem vindo a melhorar, o que poderia 
significar um aumento nos triatletas integrados em estágios. 
 

Evolução dos Proveitos com a Alta Competição da FTP 
Os proveitos conseguidos pela FTP foram aumentando anualmente durante o período em 
análise, isto é, entre 2001 e 2004. Os maiores aumentos verificaram-se em 2004 (91%) e em 
2002 (42%). 
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No entanto, e apesar deste aumento, apenas em 2004 os proveitos com a Alta Competição são 
superiores aos custos, o que poderá em muito ter sido influenciado pelos resultados obtidos 
nesse ano, por ter sido ano olímpico, por uma elevada expectativa de bons resultados. 
 
Entre 2001 e 2003, os Proveitos conseguem cobrir, em média, cerca de 80% dos Custos, ao 
nível da Alta Competição. Apenas em 2004, os proveitos cobrem totalmente os custos, havendo 
um resultado positivo de cerca de 41%. 
 
Para tal, a FTP teve que anualmente, conseguir captar outros proveitos de forma a conseguir 
suportar estes custos com a Alta Competição, o que não é totalmente saudável, pois cada um 
dos centros de custo deverá suportar-se a si próprio. 
 
Assim, a FTP deverá, futuramente realizar um esforço no sentido de conseguir equilibrar os 
custos e os proveitos com a Alta Competição, de forma a não ser necessário captar outras fontes 
de receita exteriores à Alta Competição, para compensar esta diferença. 
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Evolução dos Proveitos face ao número de Filiados. Com este indicador, pretendemos 
perceber qual a relação entre os proveitos totais da FTP, no final de cada um dos anos, e 
número de filiados nesse ano. Deste modo, iremos chegar a um proveito unitário por filiado, e 
poderemos comparar os proveitos por filiado em cada um dos anos. Apresentamos de seguida o 
Quadro 19 – Evolução dos Proveitos face ao número de Filiados. 
 

QUADRO 19 - EVOLUÇÃO DOS PROVEITOS FACE AO NÚMERO DE FILIADOS 

Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Proveitos por Filiado         

Proveitos Totais 495.627,18 622.085,68 599.103,43 683.455,36 

Número de Filiados 460 700 878 1.256 

Proveitos por Filiado 1.077,45 888,69 682,35 544,15 

Proveitos por Filiado (sem AC)         

Proveitos Totais 495.627,18 622.085,68 599.103,43 683.455,36 

Proveitos Alta Competição 131.034,11 186.838,00 207.082,21 396.807,12 

Proveitos sem Alta Competição 364.593,07 435.247,68 392.021,22 286.648,24 

Número de Filiados 460 700 878 1.256 

Proveitos sem AC por Filiado 792,59 621,78 446,49 228,22 
 
- Análise dos Resultados: 
Analisando os valores obtidos, verificamos uma diminuição anual dos proveitos por filiado, 
verificando-se entre 2001 e 2004, uma redução de proveitos de cerca de 50%. 
 
Tendo em conta o carácter específico dos proveitos com a Alta Competição, optámos por 
calcular um segundo indicador, de onde retirámos aos proveitos totais, os proveitos gerados pela 
Alta Competição. 
 
Apesar disto, continuamos a verificar uma redução dos proveitos por filiado, sendo que neste 
indicador a diferença ainda é maior, atingindo uma redução de cerca de 70% dos proveitos por 
filiado.
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Evolução dos Custos face ao número de Filiados. Com este indicador, pretendemos perceber 
qual a relação entre os custos totais da FTP, no final de cada um dos anos, e número de filiados 
nesse ano. Deste modo, iremos chegar a um custo unitário por filiado, e poderemos comparar os 
custos por filiado em cada um dos anos. Apresentamos de seguida o Quadro 20 – Evolução dos 
Custos face ao número de Filiados. 

QUADRO 20 - EVOLUÇÃO DOS CUSTOS FACE AO NÚMERO DE FILIADOS 

Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 

Custos por Filiado         

Custos Totais 474.160,14 621.924,67 594.656,54 722.754,20 

Número de Filiados 460 700 878 1.256 

Custos por Filiado 1.030,78 888,46 677,29 575,44 

Custos por Filiado (sem AC)         

Custos Totais 474.160,14 621.924,67 594.656,54 722.754,20 

Custos Alta Competição         

Custos sem Alta Competição 163.208,07 251.444,00 261.431,01 280.425,32 

Número de Filiados 460 700 878 1.256 

Custos sem AC por Filiado 354,80 359,21 297,76 223,27 
 
- Análise dos Resultados: 
Através da análise dos valores obtidos, facilmente se verifica que os custos por filiado 
diminuíram anualmente, verificando-se entre 2001 e 2004, uma redução destes em quase 55%. 
Este facto fica a dever-se, fundamentalmente, a um elevado crescimento do número de filiados, 
acompanhado de um aumento dos custos, mas menos significativo, exceptuando o ano de 2003, 
em que houve um aumento do número de filiados e uma diminuição ligeira dos custos totais. 
 
No entanto, o custo por filiado é ainda, muito elevado, pois em 2004, cada triatleta da FTP ainda 
teve um custo de 575 €, o que é demasiado elevado. 
 
Tendo em conta a especificidade dos proveitos provenientes da Alta Competição, calculámos um 
segundo indicador, retirando o valor dos custos com a Alta Competição dos custos totais. Apesar 
disto, a situação não se alterou, continuando a verificar-se uma redução dos custos por filiado, 
exceptuando o ano de 2002, em que se verificou um ligeiríssimo aumento, mas quase sem 
significado. 
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Do ano de 2001 para o ano de 2002, os custos totais por filiado apresentam uma redução de 
13%, enquanto que os custos sem alta competição por filiado, no mesmo período, aumentam em 
1%.  
 
Do ano de 2002 para o ano de 2003, os custos totais por filiado apresentam uma redução de 
23%, enquanto que os custos sem alta competição por filiado, no mesmo período, reduzidos em 
apenas 17%.  
 
Do ano de 2003 para o ano de 2004, os custos totais por filiado apresentam uma redução de 
15%, enquanto que os custos sem alta competição por filiado, no mesmo período, são reduzidos 
em 25%.  
 
Verificamos, através de uma análise aos valores acima apresentados, uma grande 
desproporcionalidade entre a variação dos custos totais por filiado e dos custos sem alta 
competição por filiado.  
 
Analisando conjuntamente os dois quadros anteriores, concluímos que o decréscimo percentual 
dos custos por filiado foi muito idêntico ao decréscimo verificado nos proveitos totais por filiado, 
sendo que os custos totais por filiado diminuíram em mais 5% do que os proveitos totais por 
filiado. 
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8.2 Indicadores de Rendibilidade e de Eficiência Económico-
desportiva  
Em virtude da especificidade da modalidade Triatlo, a construção do índice de alta competição, 
necessário para o cruzamento com os indicadores económico-desportivos, optámos por realizar 
uma abordagem diferente da do estudo mencionado anteriormente. 
 
A ITU (International Triathlon Union), elabora anualmente um Ranking Mundial, masculino e 
Feminino, que se reporta ao escalão de Elite. 
 
Apesar de apenas estarem classificados no Ranking Mundial os triatletas de Elite, o que não 
permite uma análise aos resultados obtidos nos escalões de juniores e sub-23, este é o único 
indicador existente ao nível dos resultados internacionais obtidos, pelo que tivemos que basear a 
criação do índice de alta competição nos dados daí retirados. 
 
A elaboração do Ranking Mundial da ITU consiste no somatório de pontos obtidos pelos triatletas 
nas principais provas internacionais. 
Assim, e em função do quadro competitivo internacional do Triatlo, iremos analisar os resultados 
obtidos pelo dois melhores Triatletas da FTP, femininos e masculinos, no Escalão de Elite e de 
acordo com o Ranking Mundial da ITU. 
 
É de salientar que em 2004, existiu uma alteração na elaboração do Ranking Mundial, que se 
traduziu na redução para menos de metade dos Triatletas classificados no Ranking Mundial, o 
influenciou os valores do Índice de Alta Competição. 
 
Relativamente aos dados necessários para a elaboração deste índice de alta competição e 
posteriormente para a análise dos indicadores de rendibilidade e eficiência económico-
desportiva, para além dos resultados desportivos, é fundamental que os dados provenientes da 
contabilidade estejam devidamente organizados, para que seja possível e mais fácil a sua 
análise. 
 
Relativamente à Federação de Triatlo de Portugal, nada temos a apontar, pois possui já, para 
além da Contabilidade Geral (obrigatória de acordo com o Decreto-Lei n.º 74/98, de 27 de 
Março), com o Plano Oficial de Contabilidade para as Federações Desportivas, Associações e 
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Agrupamento de Clubes, Contabilidade Analítica, com centros de custo por actividade, o que 
demonstra um nível de gestão em muito superior ao da maioria das federações, e permite uma 
gestão muito mais eficaz e eficiente dos recursos disponíveis, e que está à vista com o 
desenvolvimento que a modalidade tem demonstrado em Portugal, a nível Internacional e com a 
organização de eventos internacionais de elevado nível, alguns deles considerados dos 
melhores do mundo. 
 
Aproveitamos já, para efectuar uma chamada de chamada de atenção para o facto de termos 
que ter algum cuidado para as interpretações que poderão ser feitas dos indicadores que iremos 
apresentar de seguida, pois, como todos sabemos, os resultados obtidos num determinado ano, 
não são fruto unicamente do investimento efectuado nesse mesmo ano, mas sim, de um 
investimento anterior, de médio e longo prazo, na própria modalidade. 
 
Desta forma, uma análise destas, teria que ser efectuada num período superior aos quatro anos 
em análise, para que os valores encontrados estabilizem ao longo do tempo, e se possam retirar 
daí conclusões mais correctas dos dados apresentados. 
 
É de salientar, também, que neste capítulo, e uma vez que à data já estavam disponíveis os 
dados de 2005, quer em termos de contas, quer em termos de Ranking Internacional, foi 
possível acrescentar ao período em análise o ano de 2005, o que irá aumentar a fiabilidade dos 
dados recolhidos e das conclusões retiradas, devido a um aumento dos número de anos em 
análise. Em função do tempo disponível, apenas foi possível acrescentar, para o ano de 2005, os 
dados relativamente a este capítulo.  

 
8.2.1 Construção do Índice de Alta Competição 
Tendo em conta o objectivo de uma Federação Desportiva, passa por, entre outros, promover a 
formação dos jovens desportistas, fomentar o desenvolvimento do desporto de alta competição 
na respectiva modalidade e organizar a preparação desportiva e a participação desportiva das 
selecções nacionais, é fundamental que se proceda à avaliação dos resultados obtidos em cada 
uma das vertentes, de forma que se realize periodicamente um diagnóstico ao trabalho 
desenvolvido e deste modo se consiga perceber que o caminho que se está a seguir, é o mais 
rentável para os objectivos definidos. 
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Esta avaliação poderá ser feita a vários níveis, desde os resultados internacionais obtidos, o 
número de desportistas que nível internacional existentes, o número total de praticantes da 
modalidade, a variação de praticantes ao longo dos anos, a visibilidade e interesse que a 
modalidade desperta na população, se a informação está a passar para os públicos alvo que se 
pretende atingir, entre outros. 
 
Mas para que tudo isto seja possível, é preciso quantificar resultados, comparar variáveis, 
analisar o mercado. Sem isso, nunca poderemos saber se estamos, ou não, a trabalhar no 
sentido desejado, se os recursos existentes estão a ser rentabilizados, como poderemos 
aumentar a rendibilidade e/ou a eficiência económica e desportiva. 
 
Assim, e tendo em conta a informação existente e os recursos disponíveis para a realização 
deste estudo, optámos por realizar uma abordagem ao nível da alta competição, pois sem dúvida 
é um dos factores de maior destaque e onde se realiza um grande investimento, numa federação 
desportiva. 
 
Relativamente aos dados disponíveis, e tendo em conta que existe um Ranking Internacional, 
elaborado pela International Union Triathlon, que apenas contempla o escalão de elite, e que a 
Federação de Triatlo de Portugal apenas possui um Centro de Custo para a Alta-Competição, 
onde não é feita qualquer distinção entre os diferentes escalões de Alta Competição, tivemos 
que optar por considerar apenas os resultados desportivos de acordo com o Ranking 
Internacional da ITU, apesar de sabermos de ante mão que parte dos custos da alta competição 
não são directamente imputáveis ao escalão de elite. 
 
Seria, então, importante, que futuramente se conseguisse separar os custos de alta competição 
de cada escalão, juniores, sub-23 e elite, de forma a que se possa, com maior rigor, comparar os 
resultados obtidos com os custos e proveitos existentes. 

 
Temos, também, a perfeita noção que o índice que seguidamente iremos apresentar poderá ser 
rebatido, e que poderão existir outras formas, talvez até mais rigorosas, de abordar o problema, 
mas tendo em conta os meios disponíveis e o objectivo do estudo. 
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Lançamos, então, o desafio a todos aqueles que tem responsabilidades junto da Federação de 
Triatlo de Portugal, para que tentem desenvolver este trabalho, e que consigam elaborar um 
índice mais rigoroso, que permite uma análise mais real dos resultados obtidos. 
 
Para a criação do Índice de Alta Competição do Triatlo, analisámos os resultados obtidos pelo 
dois melhores Triatletas da FTP, femininos e masculinos, no Escalão de Elite e de acordo com o 
Ranking Mundial da ITU para cada um dos anos em análise. 
 
Para a criação do índice de alta competição, passámos os resultados obtidos para uma base 
100, visto que de ano para ano varia o número de triatletas classificados no Ranking 
Internacional, e calculámos a respectiva média, para cada sexo. Finalmente, juntámos os valores 
obtidos por cada sexo, e voltámos a calcular a sua média, obtendo então o Índice de Alta 
Competição. 
 
Para que, posteriormente pudéssemos comprar os valores obtidos para cada ano, com os 
proveitos da alta competição, tivemos que inverter o índice de alta competição. 
 
Daí resultou o Quadro 21 – Índice de Alta Competição que apresentamos de seguida. 

QUADRO 21 - INDICE DE ALTA COMPETIÇÃO DO TRIATLO 
FEDERAÇÃO DE TRIATLO DE PORTUGAL 

Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 Ano 2005
Classificação Média dos Triatletas por Sexo           

Elite Masculinos 72,1 47,5 29,6 68,4 19,2 
Elite Femininos 35,0 33,6 13,8 6,3 20,0 

1 - Indice de Alta Competição do Triatlo 53,5 40,6 21,7 37,3 19,6 
2- Indice Final Alta Competição do Triatlo (=100 - 1) 46,5 59,4 78,3 62,7 80,4 

 

 - Análise dos Resultados: 

De acordo com os valores apresentados, houve de 2001 a 2003 uma melhoria dos resultados 
internacionais obtidos pela FTP, visto que o valor do índice vai decrescendo, sendo de 53,5 em 
2001, 40,6 em 2002 e de 21,7 em 2003. 
No ano de 2004 houve uma ligeira inversão dos resultados, mas que se justifica por neste ano o 
número de triatletas classificados no Ranking Mundial ter sido reduzido em cerca de 1/3, o que 
por um lado implicou que apenas 1 triatleta português em cada sexo conseguisse entrar no 
mesmo. Apesar disso, no sexo feminino, houve uma grande melhoria dos resultados, que se 
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traduz na subida no Ranking Mundial pela Vanessa Fernandes, tendo neste ano obtido o 6º lugar 
do Ranking Mundial, melhor classificação de sempre para um triatleta português até então. 
Relativamente ao ano de 2005, verificamos que foi claramente o melhor em termos desportivos, 
com um valor de 19,6, podendo apenas comparar-se a este o ano de 2003. 
Para esta melhoria contribuiu em muito, a grande prestação da Vanessa Fernandes, que se 
classificou em 2º no Ranking Internacional Feminino, e do Bruno Pais, que melhorou 
significativamente a sua prestação internacional, acompanhado de uma melhoria também 
significativa do posicionamento do Ranking Internacional, de outros triatletas. 
Realça-se o facto de pela primeira, em 2005, existirem mais do que dois triatletas classificados 
no Ranking Internacional, em cada sexo, o que demonstra claramente uma melhoria do 
desempenho desportivo da Federação de Triatlo de Portugal, e uma aposta ganha na formação. 
Em função disto, e caso este cenário se mantenha, poderá ser possível, a curto prazo, passar a 
calcular o índice de alta competição do triatlo, recorrendo às classificações dos três ou quatro 
melhor classificados no Ranking Internacional, em cada sexo. 

 
8.2.2 Indicadores de Rendibilidade Económico-desportiva 

Ao nível dos indicadores de rendibilidade económico-desportiva, e de acordo com o estudo 
realizado por Batista (2005), foram analisados dois indicadores distintos, um geral de alta 
competição, e outro, também de alta competição, mas sem administração pública. 
 
Para o cálculo do 1º indicador, no numerador foram colocados os proveitos totais da Alta 
Competição, e no denominador o Índice de Alta Competição. Para calcularmos o 2º indicador, 
colocámos no numerador os proveitos da Alta Competição sem APD, e no denominador o Índice 
de Alta Competição. 
 
Em função disto, quanto maior for o resultado do quociente, mais rentável se apresenta a Alta 
Competição para a Federação de Triatlo de Portugal, segundo uma visão conjunta dos factores 
desportivos e económicos. 
Apresentamos seguidamente o Quadro 22 – Indicadores de Rendibilidade Económico-
desportiva. 
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QUADRO 22 - INDICADORES DE RENDIBILIDADE ECONÓMICO-DESPORTIVA 
Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 Ano 2005 

Rendibilidade Económico Desportiva           
Total de Proveitos da Alta Competição 131.034,11 186.838,00 207.082,21 396.807,12 353.481,88
2 - Indice de Alta Competição do Triatlo 53,5 40,6 21,7 37,3 19,6 
Indicador de Rendibilidade Econ-Desp Alta Competição 2.447,89 4.606,83 9.550,07 10.634,54 18.029,63 
Proveitos Alta Competição sem IDP           
Total de Proveitos da Alta Competição 131.034,11 186.838,00 207.082,21 396.807,12 353.481,88
IDP - Alta Competição 83.099,73 128.334,00 136.948,49 233.467,00 200.000,00

Proveitos Totais sem APD 47.934,38 58.504,00 70.133,72 163.340,12 153.481,88
2 - Indice de Alta Competição do Triatlo 53,5 40,6 21,7 37,3 19,6 

Indicador de Rendibilidade Econ-Desp sem APD 895,48 1.442,52 3.234,38 4.377,56 7.828,47 
 
- Análise dos Resultados 

 
Indicador de Rendibilidade Económico-desportiva da Alta Competição 

Olhando para os dados apresentados no quadro anterior, podemos verificar que existe um franco 
aumento da rentabilidade da Alta Competição da FTP, sendo que a maior subida se verifica em 
2003, com um aumento superior a 100% relativamente a 2002. No ano de 2005, volta a verificar-
se uma melhoria significativa da rendibilidade da FTP, com um aumento relativamente a 2004, 
de perto de 70%. 
Esta melhoria deve-se fundamentalmente, a uma melhora dos resultados internacionais de 2001 
a 2003, e novamente em 2005, sendo o ano de 2004 influenciado com a diminuição do n.º de 
classificados no ranking mundial, o que influenciou o valor do índice de alta competição, com já 
afirmámos anteriormente. 
No entanto, e apesar do valor do índice de alta competição de diminuído em 2004, relativamente 
a 2003, a rendibilidade aumentou mesmo assim, devido ao aumento dos proveitos da alta 
competição em 2004 em cerca de 50%, se comparados com os de 2003.  
Apesar de no ano de 2004, o sexo feminino ter obtido o melhor resultado até então, no sexo 
masculino, isso não se verificou, tendo pelo contrário sido obtidos piores resultados do que nos 
dois anos anteriores. Em 2005, voltamos a verificar uma melhoria significativa dos resultados 
desportivos, tendo sido, neste âmbito, como já referimos no ponto anterior, o melhor ano de 
sempre em todos os aspectos em análise. 
É de salientar, também, que entre 2001 e 2004 os proveitos com a Alta Competição foram 
sempre aumentando, sendo os proveitos de 2004 três vezes superiores ao de 2001, verificando-
se um pequeno decréscimo de proveitos em 2005, relativamente ao ano anterior, mas que 
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podemos considerar positivo, se tivermos em conta que 2004 foi ano Olímpico, e que traduz um 
crescimento gradual do desempenho da alta competição, ao longo dos anos em análise. 
É, também, de salientar, que em 4 anos, isto é, de 2001 a 2004, a rendibilidade da FTP 
aumentou cerca de oito vezes, o que só por si demonstra o bom trabalho realizado a nível 
económico-desportivo. 

 
Indicador de Rendibilidade Económico-desportiva da Alta Competição sem APD 

Neste indicador pode-se verificar a mesma tendência dos resultados já verificados no indicador 
anterior, com um aumento anual da rendibilidade económico-desportiva da Alta Competição, 
mas neste caso, sem APD.  
Se compararmos os anos de 2001 e 2005, os proveitos sem APD verificados em 2005 são 3,2 
vezes superiores aos de 2001.  
Cruzando os dados de ambos os indicadores, por um lado verificamos que a rendibilidade 
aumenta nos dois indicadores, sendo que os proveitos da Alta Competição sem APD aumentam 
mais dos que os proveitos totais da Alta Competição, o que nos leva a concluir, que a FTP, para 
além de uma melhoria anual dos resultados desportivos, conseguiu também aumentar os 
proveitos da Alta Competição, não só ao nível da APD mas também das receitas geradas 
directamente pela Alta Competição, apenas contrariado por um pequeno decréscimo em 2005, 
face a 2004, mas que podemos considerar normal, tendo em conta que 2004 foi ano Olímpico, o 
que demonstra um bom trabalho ao nível da Alta Competição. 
 

8.2.3 Indicadores de Eficiência Económico-desportiva 
Relativamente aos indicadores de eficiência económico-desportiva, e seguindo a mesma base 
do indicador anterior, optámos por estudar dois indicadores, um geral de alta competição, com 
os custos totais de alta competição, e outro, apenas com o investimento efectuado pelo IDP para 
a Alta Competição da FTP. 
 
Este indicador permite-nos perceber como evolui a eficiência económico-desportiva da Alta 
Competição, tanto para a FTP como para a Administração Pública, através das comparticipações 
financeiras atribuídas para a Alta Competição da FTP. 
 
Para o cálculo do 1º indicador, no numerador foram colocados os custos totais da Alta 
Competição, e no denominador o Índice Invertido de Alta Competição. Relativamente ao 2º 
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indicador, no numerador colocámos o valor da Comparticipação do IDP para a Alta Competição, 
e no denominador o Índice Invertido de Alta Competição. 
 
A inversão do índice permite uma mais fácil análise dos valores obtidos, pois quanto maior for o 
índice, melhores foram os resultados obtidos pela Alta Competição da FTP, e quanto menores 
forem os custos para a obtenção dos resultados desportivos, mais eficiente se tornou a FTP.  
 
Em função disto, quanto menor for o resultado do quociente, mais eficiente se apresenta a Alta 
Competição para a Federação de Triatlo de Portugal, segundo uma visão conjunta dos factores 
desportivos e económicos. 
 
Surgiu, então, o Quadro 23 – Indicadores de Eficiência Económico-desportivos, que 
apresentamos abaixo. 

QUADRO 23 - INDICADORES DE EFICIÊNCIA ECONÓMICO-DESPORTIVA 
Rubricas Ano 2001 Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 Ano 2005 

Eficiência Económico-Desportiva           
Total de Custos Alta Competição 163.208,07 251.444,00 261.431,01 280.425,32 342.273,74
1 - Indice Alta Competição do Triatlo 46,5 59,4 78,3 62,7 80,4 

Indicador de Eficiência Económico-Desportiva AC 3.512,07 4.229,98 3.338,15 4.473,42 4.257,43 
Comparticipação IDP - Alta Competição 83.099,73 128.334,00 136.948,49 233.467,00 200.000,00
1 - Indice Alta Competição do Triatlo 46,5 59,4 78,3 62,7 80,4 
Indicador de Eficiência Económico-Desportiva Invest 

IDP 1.788,22 2.158,93 1.748,66 3.724,33 2.487,74 
 
 
- Análise dos Resultados 

Indicador de Rendibilidade Económico-desportiva da Alta Competição 
Analisando os valores obtidos para este indicador, podemos verificar que existe uma flutuação 
da eficiência da FTP ao nível da Alta Competição, pois de ano para ano, verificamos uma 
variação da eficiência, com aumentos e diminuições da mesma. 
Em 2002 a FTP tornou-se menos eficiente em cerca de 20%, em 2003 mais eficiente em 21%, 
em 2004, menos eficiente em 34% e em 2005, novamente mais eficiente, neste caso, em cerca 
de 5%. 
Apesar de se verificar esta variação anual de eficiência, entre 2001 e 2005, os resultados 
desportivos melhoraram significativa, mas os custos com a Alta Competição também 
aumentaram, pelo que se conclui que, nos anos de menor eficiência, os custos aumentaram 
mais do que os resultados desportivos. 



Análise Financeira às Contas da Federação de Triatlo de Portugal – 2001 a 2004  

 

FMH/UTL 65

Esta situação, poderá ficar a dever-se a um forte investimento de médio-longo prazo na melhoria 
dos resultados desportivos da alta competição, que não se traduz no imediato numa melhoria 
idêntica desses mesmos resultados desportivos. 
 

Indicador de Rendibilidade Económico-desportiva da Alta Competição sem APD 
Relativamente a este indicador, a variação mantém-se em tudo idêntica à verificada no indicador 
anterior. 
 
Tal fica a dever-se a um aumento anual da comparticipação por parte do IDP para a Alta 
Competição, apenas contrariada com uma redução em 2005, e que não foi acompanhada por 
uma proporcional melhoria dos resultados desportivos, que apesar de também aumentarem, 
aumentam menos do que a APD. 
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9. Conclusão 
É fundamental, cada vez mais, que as organizações desportivas, mesmo as denominadas 
organizações desportivas sem fins lucrativos, implementem instrumentos de análise e controlo 
financeiro, pois apesar do lucro não ser um objectivo destas organizações, o equilíbrio financeiro 
é condição fundamental para que seja possível que estas organizações consigam desenvolver a 
sua actividade. 
 
Relativamente à Federação de Triatlo de Portugal, é justo dizer que de entre a grande maioria 
das Federações Desportivas, é uma das que utiliza alguns instrumentos de gestão financeira ao 
nível da sua contabilidade, nomeadamente controle orçamental por centros de custos e 
contabilidade analítica.  
 
Ao nível da Federação de Triatlo de Portugal, para além de uma melhoria significativa dos 
resultados desportivos obtidos a nível internacional nos últimos anos, verificou-se também uma 
grande evolução ao nível da organização e gestão interna da própria Federação, que é bem 
visível ao nível dos relatórios técnicos e apresentação de contas, disponíveis a qualquer um 
através do site oficial da Federação de Triatlo de Portugal. 
 
Ao nível dos resultados financeiros apresentados entre 2001 e 2004, podemos verificar o 
seguinte: 
 - Ao nível dos diferentes rácios e indicadores financeiros analisados, existe alguma 
oscilação dos resultados obtidos de ano para ano, o que não é muito saudável para as contas da 
própria federação, pois em alguns períodos apresentou algum “sufoco”, risco e mesmo 
desequilíbrio financeiro. 
 - Através da análise dos resultados obtidos, podemos verificar que a situação acima 
descrita se deve a um aumento significativo do activo fixo, devido a uma politica de investimento, 
sem o correspondente acompanhamento a nível da cobertura dos capitais permanentes. 

- É então importante que a Federação de Triatlo de Portugal analise melhor as 
oportunidades de investimento, de forma a que não corra riscos demasiado elevados ao nível do 
seu equilíbrio financeiro. 

- O ano de 2002, a nível financeiro verificou-se ter sido um ano “desastroso” pautado por 
um desequilíbrio financeiro, pelo que mais uma vez dizemos que é fundamental que o equilíbrio 
financeiro nunca seja descurado ao nível de uma Organização, mesmo que sem fins lucrativos. 
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O ano de 2004, apesar de ter sido um ano algo inseguro do ponto de vista financeiro, e de 
acordo com a globalidade dos rácios financeiros analisados, também foi um ano de alguns riscos 
para as finanças da Federação de Triatlo de Portugal mas onde não se confirmou a existência de 
desequilíbrio financeiro. 
 
Analisando os indicadores económico-desportivos, verificamos o seguinte: 
 -Apenas em 2004 os custos totais ultrapassaram os proveitos totais gerados pela 
Federação de Triatlo de Portugal. Esta situação deve merecer alguma atenção, de forma a que 
futuramente os proveitos sejam sempre suficientes para suprir os custos suportados. 
 - Verificou-se entre 2001 e 2004, um aumento de cerca de 15% do peso da 
Administração Pública Desportiva nos proveitos totais da Federação de Triatlo de Portugal, o que 
não deverá ser considerado preocupante, pois por um lado não ultrapassa a média verificada ao 
nível das Federações Desportivas, e por outro, é fruto do crescimento verificado na Federação 
de Triatlo de Portugal e da melhoria dos resultados conseguidos. 
 - Relativamente à Alta Competição, e fruto também de uma melhoria do desempenho 
desportivo, os custos com a Alta Competição foram aumentando ao longo dos anos em análise. 
No entanto, e apesar dos proveitos com a Alta Competição também aumentarem no mesmo 
período, o aumento é inferior ao dos custos, pelo que deverá ter-se alguma atenção a este facto, 
que apesar de não ser muito preocupante, deve suscitar uma análise por parte dos órgãos 
executivos da Federação de Triatlo de Portugal, de forma a que seja possível melhorar o seu 
desempenho a nível económico-desportivo. 
 
Relativamente aos indicadores de rendibilidade e eficiência económico-desportiva, podemos 
verificar a seguinte situação: 
 - Todos os indicadores e índices deste ponto, registam uma melhoria gradual ao longo 
dos anos, o que se traduz num aumento da rendibilidade e eficiência económico-desportiva da 
FTP, contrariada apenas com uma redução em 2004, mas que, como já dissemos anteriormente, 
se deveu a uma diminuição bastante significativa do número de triatletas classificados no ranking 
internacional. 
 
Para terminar, gostaríamos de reforçar a necessidade da realização de estudos idênticos a 
outras federações, de forma a tornar possível a comparação de dados, e deste modo, melhorar o 
funcionamento destas organizações, e deste modo, o seu rendimento. 
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Balanço e Demonstração de Resultados de 2001 
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Balanço e Demonstração de Resultados de 2002 
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Balanço e Demonstração de Resultados de 2003 
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Balanço e Demonstração de Resultados de 2004 
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